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    Apresentação à segunda edição


    Um fator essencial na história política dos países, e de há muito, é como se dá a conjugação entre os que concentram a responsabilidade pelas decisões políticas e os que detêm os dispositivos de força letal dos Estados. Nas democracias liberais, em geral, busca-se distingui-los, de modo a garantir que as decisões que afetam a sociedade não sejam impingidas pela força, mas sim sejam o resultado de consensos, acordos ou pactos. De outra forma, em situações de ruptura com a ordem liberal, as transformações mais profundas advêm de processos revolucionários, casos em que coletivos assumem o centro da decisão. De qualquer modo, ao poder armado devota-se ampla atenção, muitas vezes impulsionada por certo pelo temor de que as armas extrapolem seu papel de instrumento para constituírem-se em artífices autônomos na esfera da decisão política.


    Reside, nesse ponto, um dos desafios mais longevos aos quais se dedicam as ciências sociais como objeto de análise e, mais ainda, os desafios à agenda política concreta. Trata-se de analisar processos históricos e indicar parâmetros para que a decisão política derive de atores legitimados para exercer o mando. Pelo menos este seria um indicativo forte da existência de regras inerentes a processos democráticos mínimos.


    Ao revés, quando os detentores dos meios de força letal se insurgem e impõem sua vontade à sociedade, está corrompida a vontade coletiva, mesmo nos casos em que seus canais sejam adstritos aos marcos de uma democracia formal e restritiva. Mais ainda, em terras de carências democráticas, nas quais os traços do escravismo, da desigualdade perversa, da hierarquia como gramática perene das relações sociais é a tônica, o fato de que militares – detentores dos meios de força – passem a agir autonomamente na esfera da decisão política é um temível agravante. Este é o caso brasileiro, dentre outros países que vivem sob o jugo de complexas relações de segmentos sociais orientados para subtrair direitos e impedir conquistas sociais.


    Tal interpretação, contudo, deixa escapar diferenciações fundamentais. A primeira delas é o equívoco do monismo político e ideológico em relação aos militares. O tratamento dos militares como um bloco monolítico não é estranho na área acadêmica, aqui como alhures. Esta é a primeira camada desfeita com brilho por Paulo Ribeiro da Cunha. Ao apresentar ao público uma versão revista e ampliada de seu Militares e militância: uma relação dialeticamente conflituosa, e em uma conjuntura agravada pela participação ativa de militares no atual governo, o autor vem nos advertir sobre o fascínio das interpretações fáceis, e que confundem processos de despersonalização do eu, como propõe Goffman ao tratar das instituições totais, com resultados absolutamente convergentes de uma pretensa máquina de produzir autômatos.


    Bem ao contrário, em sociedades tão díspares, também os militares se diferenciam. Contudo, é inegável que as últimas décadas fornecem subsídios para que as avaliações sobre as ideologias do meio castrense incorram na sofreguidão analítica e se ocupem de enxergar nas fardas cores monofásicas. O aprofundamento dessa leitura superficial recebe impulso a partir do assombroso expurgo impingido pelo golpe de 1964, que atingiu militares nacionalistas, democráticos, legalistas, progressistas e de uma esquerda mais combativa, com o emprego que vai desde os regulamentos para impedir progressão nas carreiras, até os crimes de tortura, desaparecimento e morte de militares não golpistas. Ademais, há outras formas de extrusão, como os autoexílios induzidos pela postura reacionária de segmentos militares predominantes.


    Esta é a primeira lição do professor Paulo Cunha. E não o faz baseado em elucubrações ensaísticas. Antes, e muito bem embasado, brinda-nos com uma leitura densa e com referencial histórico-sociológico para fornecer as evidências de que nos blocos castrenses há fissuras e mesmo rachaduras visíveis. O ímpeto do autor é desconstruir, aos poucos e com vigor, retomando passagens e processos de um tempo largo para indicar processos de participação militar na política por vias bastante distintas. O vigor analítico é acompanhado por um cuidado em não adotar uma narrativa peremptória e dogmática. Bem ao contrário, é cuidadoso ao indicar que permanecem lacunas importantes nas pesquisas sobre militares, mais ainda aqueles à esquerda ou de esquerda.


    A segunda camada é ainda mais pertinente e perspicaz. Ainda que parte inerente de toda a análise política seja orientada por alguma carga normativa, que cumpre um papel de uma válvula de escape mínima para que a interpretação de aludidos fatos não seja apenas uma conformação inerme do que seria a realidade efetiva, há limites para que esquemas analíticos escapem da dimensão normativa necessária e se convertam em máximas inteiramente alheias às realidades de países centrais. Em parte dos países centrais, com passado colonialista ou imperial, houve relativo êxito no afastamento dos depositários dos meios de força da esfera precípua dos decisores políticos legítimos.


    É essa literatura que sofre um revés importante na análise das relações civis-militares empreendida por Paulo Cunha. Dedicadamente retoma autores como Huntington e Stepan, dentre outros, não para desmontar inteiramente os arcabouços analíticos propostos, mas sim para indicar seus claros limites em sociedades diversas como a brasileira. Se aquela literatura se empenha em analisar o que mantém os militares afastados do poder político e intenta formular tipologias não só analíticas como também para fornecer subsídios para uma teoria da ação, é por vezes acometida por tal carga normativa que apanha a realidade desde uma posição idealizada.


    Os marcos da análise concentram-se em “reajustar seu enfoque a partir de um pressuposto contrário às leituras castrenses, acadêmicas ou políticas, ou seja, o paradigma de que os militares não devem participar do processo político, limitando-se a ser espectadores passivos das grandes causas nacionais.” (p.141).


    A análise empreendida no presente livro conjuga um olhar duplo: retoma as análises “de fora para dentro”, ao mesmo tempo que costura liames de “dentro para fora”. A combinação não é tão usual como se poderia esperar. A primeira costuma conduzir parcela importante das concepções acerca do controle civil sobre os militares. Tais estudos podem incorrer nos dois equívocos apontados, o já indicado monolitismo castrense e a idealização decorrente dos postulados liberais de controle dos militares pelos civis.


    Afastamento dos militares da política, no caso brasileiro, é uma peça de ficção, se podemos chegar a uma primeira conclusão da leitura da obra. É disto que trata o livro agora retomado e atualizado. Militares e política, no Brasil, têm tido um elo até agora inquebrantável. Esse incômodo está presente em todo o livro. O autor, por mecanismos inclusive de repetição, relembra constantemente o leitor desta máxima: os militares estão fortemente inseridos na política.


    Há um convite constante ao longo da obra para acompanhar a história política brasileira e recomendar cautela. Trata-se, em primeiro lugar, de uma trajetória que vai minando as categorias de análise liberais e importadas para uma realidade muito diferenciada. Por outro lado, apresenta uma faceta usualmente desconsiderada ou ao menos pouco referenciada. A atuação militar é sim predominantemente uma afirmação e um aprofundamento da ordem liberal e conservadora. Porém, já desde o século XIX, com ainda mais vigor no XX, há fundamentais ações de militares que afrontam a ordem estabelecida. O autor sugere três fases de atuação de segmentos militares do campo da esquerda. Até 1935, o foco é insurrecional. De 1945 a 1964, é a defesa da legalidade democrática. E, mais próximo aos anos 1980, o empenho pela restauração da democracia. Pode-se sintetizar esse tríplice modo de operação como sendo a ação política dos militares. Ainda, o tríplice formato de atuação política à esquerda deve ser contemplado em um quadro mais amplo: a atuação preponderante de militares em intervenções diretas, usualmente de forma violenta, nos processos políticos; as rupturas da legalidade; as tentativas de imposição da legitimidade por uma legalidade imposta; as afrontas aos direitos humanos; a traição inclusive aos heróis das próprias Forças Armadas.


    Fosse apenas esse o propósito do livro – analisar com precisão a ação política à esquerda –, o autor já teria cumprido boa parte de seus objetivos, já que cada um dos modos de ação política dos militares é criteriosamente destrinchado ao longo dos capítulos. Todavia, é pouco para esse renomado especialista.


    A história política brasileira pode ser retomada por distintas angulações, e podem ser destacados atores de segmentos também muito variados. Porém, seria extremamente danoso se o enfoque analítico abstraísse de atentar para um ator absolutamente central: os militares. Nesta apresentação propõe-se a composição de uma chave de acesso para a obra, considerando que Paulo Ribeiro da Cunha adiciona instigantes camadas de análise e interpretação em seu livro. Apresentam-se quatro teses que cimentam a análise do autor, conforme a leitura realizada.


    A primeira tese é a da militância. O autor a converte na ação política, e a compreenderá, com brilho, como sendo “dialeticamente conflituosa”, parte do título do livro. A militância, como entendida pelo autor, traduz a política no e do Exército, uma reavaliação da proposição de Góis Monteiro. A militância alude aos que detêm os instrumentos de força à disposição do Estado, e nesse bojo estão militares das Forças Armadas assim como das polícias. Se não há identidade entre os dois grupos, haveria uma unidade, conforme considera o autor. A proposta é provocativa e o autor debruça-se sobre vários casos em que a atuação é conjunta, reforçando a proposição da unidade.


    A militância é a tese central do livro ora brindado não somente a estudiosos dos militares, e sim para aqueles olhares mais atentos sobre a realidade brasileira, incompreensível se o segmento militar não é somado às análises sobre partidos ou eleições, por exemplo, ou que buscam descortinar o vertiginoso giro à direita no país na situação presente.


    A segunda tese é que, para o autor, é possível, analiticamente, considerar em conjunto os militares à esquerda e os militares de esquerda. A ambivalência das duas proposições vem bem a calhar. Com esse enfoque há bem mais margem para entender a ação política dos militares, uma denominação ampla, porém plena de sentido. O gradiente dos militares contra a ordem predominante, desde aqueles que destoam por manterem compromissos com a legalidade; dos que se movimentam para garantir direitos, dos que afrontam a ordem para uma transformação mais radical.


    Uma das formas de atuação militar, não mais dos setores de esquerda, mas dos grupos majoritários, é a intervenção. Ocorreu com golpes, ações preventivas, pronunciamentos. O termo “intervenção”, por sua vez, é também empregado pelo autor para descrever a ação do PCB em relação às Forças Armadas. É singular que a mesma expressão designe ações de campos antípodas. É um revelador de que as Forças Armadas, se possível, ou militares, ao menos, atuem como atores centrais em processos revolucionários. De outro modo, o PCB não propunha por militares voltados para uma atuação exclusivamente externa. Ao contrário, a expectativa era que se constituíssem como detonadores revolucionários e, como consequência, se aplicassem na luta anti-imperialista.


    Ainda que minoritários, a atuação de militares de esquerda empolgou setores populares e concretizou-se com o setor militar, o Antimil. A posição antimilitarista, anti-imperialista, nacionalista e democrática é a marca principal do grupo. Os números sugeridos de representação proporcional comparados aos dos setores conservadores ou de direita conferem uma posição secundária aos militares de esquerda ou à esquerda. Contudo, como nos alerta o autor, a questão ultrapassa um mero registro contábil. O impacto é bem mais substantivo do que números por si só. Está presente na Coluna Prestes, ou Miguel Costa/Prestes, como propugna o autor; deixará marcas profundas nos levantes de 1935; na campanha pela participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial; na própria composição da FEB; na atuação contundente no período de ampliação democrática (1945-1964); na organização de células nas três Forças e na valorização dos escalões intermediários da hierarquia militar.


    A terceira tese refere-se à composição social dos militares. De praxe, boa parte das pesquisas devota mais atenção ao alto escalão militar. Esse enfoque produz relevantes perspectivas acerca da atuação das instituições armadas, no caso com mais destaque para as Forças Armadas, entretanto deixa de compor matizes da atuação militar. Ao retomar a perspectiva da composição social, é possível entrever o comportamento de militares, à esquerda e de esquerda, com maior nitidez.


    A tese da composição social permite enxergar uma das facetas mais medonhas do funcionamento dos mecanismos de repressão interna das casernas e de como os regimes autoritários se valeram da hierarquia e da disciplina para a repressão interna corporis. Na análise de dentro e para dentro surge um retrato pouco comentado: o dos sargentos ou, de maneira mais geral, dos praças. A hierarquia e a disciplina, como historicamente vem se apresentando, servem como um peso, um jugo sobre os estratos inferiorizados na caserna. Não à toa surgem importantes líderes de esquerda exatamente entre os sargentos, o que permite somar à terceira tese a questão dos interesses de classe.


    Acrescente-se aqui a informação de que, para além dos sargentos punidos, presos, torturados e mesmo mortos, a categoria sofreu ainda um revés pouco explorado. A partir de 1964, os sargentos deixaram de ser considerados instrutores militares e passaram à condição de monitores. Este é um rebaixamento e uma desvalorização profissional, cujo intento, muito provavelmente, foi evitar uma maior aproximação com a tropa e assim reduzir as possibilidades de doutrinação considerada subversiva à ordem. É um segmento que, por se constituir na parte mais substantiva dos militares profissionais, sofre os maiores reveses.


    Tais mudanças estruturais são essenciais para o entendimento do período pós-1964. É uma forma de exílio para dentro: a transformação dos sargentos em monitores, sendo a função de instrutores exclusiva para oficiais. Os praças tiveram redução significativa dos canais de comunicação com a tropa e os oficiais passaram a exercer o papel de caixa de ressonância da instituição no sentido de confirmarem ditames das cúpulas militares. Um possível resultado é que a pauta da luta por direitos se viu bloqueada e praticamente extinguiu a militância comunista nos quartéis. Daí que cabe muito bem o questionamento do modelo de relações hierárquicas, tal como postula o autor, e que se apresenta de forma clara na expressão “sargento também é povo”.


    O modelo de relações hierárquicas constitui, possivelmente, o cerne dos movimentos pelo associativismo ou unionismo militar, outra seção relevante trazida à tona no livro. É parte, em certo sentido, do que propôs o autor em outra obra: que os processos de anistia no Brasil “têm sido socialmente limitados e ideologicamente norteados”. O caso dos sargentos reflete exatamente esse quadro e reforça posições tomadas para a defesa de direitos e pelo processo de luta pela democratização das Forças Armadas, um desafio de alta envergadura, na medida em que os militares são parte de uma sociedade profundamente desigual, o que é somado às características herméticas da hierarquia militar. Em alusão “ao deliberado esquecimento” com o qual foi tratada a Força Expedicionária Brasileira, pode-se empregá-lo como mote em outra direção para designar o tratamento concedido às praças militares.


    Uma das facetas mais ardilosas de manifestação da hierarquia é a instauração de inquéritos policiais militares, ou de outra instância de averiguação de fatos que são as sindicâncias. O verniz da legalidade pode servir aos fins mais perversos. Pode, como exemplo, levar a uma punição formal de um militar considerado perpetrador de um crime ou por ter afrontando alguma norma interna de comportamento. Pode ainda não conduzir a uma punição direta, porém criar barreiras para promoções ou ser indutor de transferências, como mais de uma vez foi apresentada na obra como alternativa para o afastamento de militares de células comunistas. A política de encarceramento, por outro lado, sem reduzir o vilipêndio a direitos, serviu em mais de uma ocasião para o fortalecimento ideológico dos presos, outro ponto destacado no livro. Enfim, inquéritos e sindicâncias constituem uma possibilidade de criar fissuras, reorganizar o vetor da ordem, reenquadrar escalões, reduzir direitos.


    Por isto mesmo chama a atenção como o PCB buscava atingir objetivos conflitantes. De um lado, a busca por maior democratização das Forças Armadas, no sentido de acolher demandas por direitos mais igualitários no interior da caserna, uma luta secular por ao menos um tratamento digno. De outro, o partido deixava claro que não confrontaria os ditames da hierarquia e da disciplina. Os dois objetivos, por certo, se buscados concomitantemente, criam dificuldades de alta monta para que sejam atingidos. São nuances da luta que o livro revela em suas múltiplas dimensões.


    A quarta tese refere-se aos interesses corporativos. Militares não flutuam em uma espacialidade amorfa. Antes estão também condicionados às estruturas organizacionais. Pode aqui se inserir uma tensão entre a tese da composição social e os processos de socialização nas casernas. O comportamento de militares está sujeito a essas duas ordens de questões. Um resultado desse imbricamento é que a militância dos militares também se apresenta eivada pelo corporativismo. O comportamento corporativo alude tanto às mobilizações por direitos legítimos quanto por buscas e/ou manutenção de privilégios, como a ocorrida contra a reforma previdenciária dos militares estabelecida em 2019. Essa tese de alguma forma surge na parte inicial do livro, uma narrativa praticamente dos primeiros cem dias de governo Bolsonaro, ainda que a questão estivesse em fase inicial de debate. A reforma previdenciária reforçaria a posição corporativa castrense, mas privilegiando o topo da hierarquia e provocando posições contrárias de associações de praças.


    Apresentadas o que se considera como teses do autor, cabem comentários sobre o delineamento do livro. O primeiro ponto a destacar é o “tom” do texto. O tema, por suas características, é fortemente sedutor para a apresentação de um texto contundente e até mesmo sarcástico. O autor não se deixa conduzir por esse caminho mais fácil. Antes toma ao menos dois importantes cuidados. Um de caráter metodológico, na medida em que o livro é baseado em rigorosa investigação, que compreende bibliografia já consagrada, mas com uma atenção relevante para novos trabalhos. Daí o desfilar de teses e dissertações que estão a confrontar as concepções engessadas, obrigando a novas perspectivas analíticas. Um conjunto de entrevistas-chave conforma a metodologia empregada. Atores centrais, de significativo peso em vários processos políticos, foram entrevistados e contribuem para que a análise seja mais aprofundada e nuançada. Ademais, nesse quesito, o emprego de fontes primárias relevantes, algumas de difícil acesso. Como mais uma mostra de compromisso acadêmico, apresenta algumas em anexo.


    O segundo cuidado, ainda que guarde traços metodológicos, apresenta a essencial faceta da honestidade intelectual. Paulo Cunha é muito cuidadoso em indicar que há brechas em muitas análises, decorrentes da falta ou impedimento ao acesso a fontes primárias. Em vez de apresentar conclusões apressadas, superficiais e destituídas de comprovação, prefere o caminho correto de apresentar novas questões. Esta é outra característica do livro: a apresentação de uma vasta agenda de pesquisa. Um chamamento a denodados pesquisadores que aceitarem o desafio de dedicar-se a um tema ao mesmo tempo apaixonante e de difícil composição. O autor nos traz pistas e proposições fundamentais. É preciso tatear, buscar pistas, montar mosaicos com peças faltantes, rever certezas. O autor é talentoso em cobrir lacunas com hipóteses plausíveis e consistentes, para logo na sequência advertir para as limitações e alcances das análises então advindas.


    O resultado é uma coloquialidade que convida para o diálogo, um construir caminhos. O autor é afeito ao contraditório, ao contraste, por isso mesmo é atento ao que é produzido mais recentemente; ademais, encaminha um inventário detalhado de pesquisas que descortinam questões pouco notadas e que trazem luz para um entendimento mais qualificado da temática militar.


    A obra se organiza em duas grandes partes, tendo como mote geral um dos subtítulos: Militares e a política ou militares na política. O preâmbulo é dedicado a questões contemporâneas, um primeiro balanço que abarca o governo Temer até o primeiro semestre do governo Bolsonaro. Entre outros pontos, para o âmago da discussão do livro, é o período inicial do desmonte do processo de retomada do passado, como a imposição de novos membros da Comissão da Anistia e uma postura muito distanciada das providências indicadas pela Comissão Nacional da Verdade. Cabe o registro acerca do papel central do autor no caso da CNV. Foi membro ativo nos trabalhos desenvolvidos, um reconhecimento à sua trajetória de pesquisador. Esteve à frente dos trabalhos, dentre outros, dos militares perseguidos. Graças também ao seu empenho ficaram patenteadas as ações repressivas contra militares nacionalistas, democratas, legalistas e de esquerda.


    Ao tratar do governo Bolsonaro, o autor identifica uma ala militar, constituída por parcela de oficiais que passaram a estabelecer ditames para o governo, tendo ocupado postos-chave na estrutura decisória, assim como em diversos órgãos de governo, em quantidade jamais vista, mesmo no período da ditadura militar. Por certo uma análise “a quente” embute percepções momentâneas, mais ou menos precisas, porém fundamentais para situar o jogo político e considerar elementos que fazem parte do movimento bolsonarista que deita raízes em períodos nascentes já nos primeiros anos da década de 2010. O esquadrinhamento de atores militares apresenta um retrato bem geral dos acomodamentos e vicissitudes dos primeiros atos do atual governo.


    No Capítulo I, o autor retoma a obra original e adiciona novos elementos de reflexão para debater fatos geradores de tensões, nos quais militares do segmento conservador e mesmo reacionário contribuíram para o aprofundamento de crises, com destaque para o golpe desferido contra a presidente Dilma Rousseff. A atualização de fatos permite uma visão em perspectiva em que a referida ala militar, agora no governo Bolsonaro, já agia a contrapelo para minar as bases da institucionalidade, dentre outros motivos como uma reação à iniciativa do primeiro governo Rousseff em iniciar os trabalhos da CNV. Por certo há muitos outros elementos articulados no imbróglio político, mas são ressaltadas as afrontas ao poder constitucional levadas a cabo por artífices da retomada acelerada de militares ao centro do poder político.


    É no referido capítulo que o problema central a ser analisado é apresentado de forma precisa. Trata-se de discutir, em aberto, como pondera o autor, acerca da esquerda militar.


    O Capítulo II é um jogo de lentes. Ora retroage para estabelecer marcos de análise para o entendimento da atuação da esquerda militar, ora aproxima-se do tempo presente para identificar pontos de ligação entre o passado e o presente. Tome-se, como ilustrativa, a atualização da Doutrina de Segurança Nacional e sua concepção de inimigo interno que ganha novas roupagens em 2009, com o Manual Secreto do Exército, afunilado e transformado em ação na primeira versão do Manual de Garantia da Lei e da Ordem, em 2013. É espantoso que em pleno governo de um partido considerado progressista haja um posicionamento com tais postulações, que setores comunitários, sindicais e de movimentos sociais recebam a pecha de forças oponentes ou adversas. Ainda assim, o autor outra vez recomenda cautela e o faz trazendo à baila novos estudos e pesquisas. Dentre outros pontos, pode-se extrair a existência de um plano ou projeto militar de poder, mais ou menos bem articulado e que deita raízes há um tempo mais largo.


    O Capítulo III, já na Parte II, é dedicado à análise do comunismo nas Forças Armadas. A Parte II concentra-se na questão da participação à esquerda e de esquerda entre militares. O capítulo em tela indica que se trata de uma abordagem ainda embrionária. O foco recai entre a instituição Forças Armadas e a categoria social militares, como a denominou Heloísa Fernandes. O tema é tratado de um ponto de vista histórico e teórico-conceitual. É uma contribuição rica e instigante e traz novos temas e questões que fortalecem a linha argumentativa adversa à visão do monolitismo político entre militares. É um capítulo que permite inclusive uma leitura em separado e permite afiançar que os “registros sobre a presença comunista na instituição [militar] são esparsos e pontuais”. Entretanto, não significa pouca importância! Bem ao contrário, é um capítulo revisitado, atualizado, apresentando um quadro multifacetário dos imbricamentos entre militares e as perspectivas marxistas.


    O Antimil, já citado, é objeto de análise no Capítulo IV. Há muitos pontos reveladores de como se constituiu o movimento ou a organização, com quais propósitos e são colocados em relevo atores centrais. De fato, é tema parcamente conhecido e o texto garante uma entrada densa e refinada sobre o Setor Militar do PCB, que se articula basicamente em duas vertentes, uma voltada para a oficialidade e outra para os praças, apesar das tentativas de organização unificada. Ressalte-se, nesse ponto, como o PCB, retomando, operava em linha em relação aos pilares da hierarquia e da disciplina.


    A atuação de uma esquerda nacionalista é basicamente o teor do Capítulo V. Em um período de fragilização política do Estado Novo, nota-se que o papel da esquerda militar nacionalista contribuiu para a derrocada do regime. O ambiente internacional contribuiu, considerando a derrota do Eixo e a centralidade da URSS na vitória militar no conflito. Essa combinação serviu como marco para a esquerda militar. Um dos resultados foi a eleição de Luiz Carlos Prestes como o senador mais votado em 1946. Nova fase tinha início, com o empenho de militares nacionalistas na campanha do Petróleo é Nosso. Ainda que a campanha seja mais conhecida, não por isto o papel militar tem sido objeto de uma análise pormenorizada, o que é retomado no presente livro. Outra vez cabe a ressalva do autor de que há muito a ser pesquisado e deve ser colocada em perspectiva a relevância da participação militar no período.


    A apresentação da trajetória da esquerda militar encerra-se no Capítulo VI. A questão é a discussão sobre o papel do general Miguel Costa na Coluna tenentista iniciada em 1924. Esse novo recuo é producente e lança novas questões articuladas aos capítulos anteriores, tais como a concepção empregada pelo autor do que são os militares, assim como para reafirmar postulados da esquerda militar.


    Este novo livro de Paulo Ribeiro Rodrigues da Cunha é um incentivo, um alento em tempos obscenos. Há, de alguma forma, esperanças transversais na obra, como se o autor aguardasse desfechos com novas orientações, surpreendentes porque se chocariam com uma resultante de peso na conformação da mentalidade militar nas últimas décadas. De modo algum, por sua vez, o autor é aparelhado por um olhar conformado. É de proveito retomar a epígrafe acerca da esfinge. Decifrá-la é tarefa portentosa. É o que nos apresenta o autor em Militares e militância: uma relação dialeticamente conflituosa. Cai por terra a proposição de Miguel Costa, “lugar de militar é no quartel”, porém reacendem-se alertas.


    Qual o grau de normatividade a orientar a análise de um tema político? Qual o propósito que leva uma sociedade a dotar com armas um segmento específico? Com todo o empenho de setores à esquerda e de esquerda entre militares, o resultado é “que o povo faltou ao encontro”, como citado em nota de rodapé no livro. São questões em aberto, que merecem o mais dedicado escrutínio analítico e tomada de posição orientada para uma ação política.


    É nesse sentido que o livro também contribui para o debate sobre a autonomia militar. Sendo a militância outra forma de fortalecer os espaços de atuação política, a configuração de instituições “mudas” é parte de uma visão idealizada e mesmo um simulacro dos países centrais. Entretanto, retomando os questionamentos, conflui para considerar em que medida os armados estão legitimados a intervir nos processos políticos, e de maneira majoritária, no sentido de aprofundar injustiças e ampliar desigualdades.


    Porém, autonomia, além disso, fornece elementos para outro debate. As concepções exógenas, importadas, são outro reflexo da influência que amplia a dependência, epistêmica, em primeira ordem, e reduz a condição de formulações aderentes à história política brasileira.


    Não à toa, a questão da força letal do Estado como forças de defesa não mereça nenhuma linha no livro. Não se trata de olvido, mas da constatação de que suas práticas se voltam para dentro. As participações em missões de paz, por exemplo, em boa medida serviram como laboratório para emprego das forças no âmbito interno, como repressoras, moralizadoras, tuteladoras, salvadoras. Afastadas, pelo menos no corrente, de posturas mais nacionalistas ou progressistas, restam forças de preservação e aprofundamento da ordem liberal.


    Em conclusão, a nova edição do livro de Paulo Ribeiro da Cunha apresenta ares de nostalgia. Ao analisar posturas democráticas, nacionalistas, à esquerda e de esquerda de setores militares, poderia nos reacender a esperança de que é possível outro posicionamento da militância militar. Entretanto, vai distante o tempo em que era possível esperar ao menos uma atitude legalista. Como pensar e vivenciar a democracia quando as armas ditam regras, interferem, intervêm, militam e rompem com propostas de mudanças, ainda que tímidas? Sem buscar causalidades, não há de ser mera coincidência que a presença militar na política fique mais evidenciada após períodos de governos com algum teor progressista.


    Este pode ser outro ponto de destaque no presente livro. Não se trata de cair no vaticínio de etapas rígidas de abertura e fechamento. Trata-se, com urgência, de estabelecer, pelos parâmetros democráticos, o papel a ser desempenhado pelos militares no país. Pelo visto, há que se esperar um tempo mais largo. Por agora, resta a resistência!


    São Paulo, setembro de 2020


    Samuel Alves Soares

  


  
    Prefácio


    O novo livro de Paulo Ribeiro da Cunha que o leitor tem em mãos é, mais uma vez, uma peça polêmica de história e de reflexão política, de um autor cuja dedicação ao estudo da esquerda, e especificamente da esquerda militar, é reconhecida. Basta lembrar seu estudo sobre o pensamento de Nelson Werneck Sodré, publicado em 2002 com o título Um olhar à esquerda; ou, mais recentemente, a dedicação no resgate da presença da esquerda na Polícia Militar. Em todos esses trabalhos, revelam-se ao leitor as complexas e surpreendentes relações existentes entre a esquerda brasileira, principalmente o Partido Comunista Brasileiro (PCB), e os aparelhos militares, ou, em outros termos, a presença histórica da “esquerda militar”, para resgatar o termo proposto no livro clássico de João Quartim de Moraes.


    No período que vai do surgimento propriamente dito de uma esquerda militar, nos anos 1920, ao final da Segunda Guerra Mundial e do Estado Novo, em 1945 – tema do presente livro –, essas relações foram intensas e fizeram-se em duas direções: não apenas o mundo militar foi marcado pela presença da militância comunista, como o PCB foi um partido marxista em cuja direção havia forte presença de antigos militares, dos quais Luiz Carlos Prestes é apenas o mais famoso. Nesse sentido, não é absurdo pensar que as violentas relações existentes entre comunistas e militares deviam-se, pelo menos em parte, à disputa de um mesmo território, o da representação da Nação e de sua modernização.


    Mas, como dissemos, este é um texto sobre história, mas ao mesmo tempo um texto político. Nele se misturam teses políticas e descobertas historiográficas. A questão da legitimidade da participação política dos militares perpassa todo o tecido da análise de Paulo Cunha, em reflexões que ora se referem ao presente, ora ao passado pré-1945, ora ao passado mais recente. Para o autor, analisar o passado é também uma forma de introduzir um tema atual: o das relações dos militares com a democracia, que para ele significa sua possibilidade de participação na vida político-partidária. Na visão deste livro, na medida em que a história das Forças Armadas foi a história de um mundo dividido pelas mesmas cisões políticas e ideológicas presentes na sociedade mais ampla, seria melhor admitir esse fato e, no Brasil atual, reconhecer a legitimidade da presença da esquerda nas Forças Armadas.


    É esse o aspecto mais polêmico do livro, pois a tese de Paulo vai na contramão da ideia amplamente aceita, tanto em meios liberais (desde a obra clássica de Samuel Huntington, O soldado e o estado), como em meios progressistas e republicanos, de que a democracia só tem a ganhar com o afastamento dos militares da política. Na visão inaugurada pelo livro de Morris Janowitz, O soldado profissional, o controle civil objetivo de Huntington não garante uma política de defesa democrática, pois falta o elemento subjetivo, consubstanciado na adesão dos militares a uma cultura democrática. Mas, note-se, nessa tradição não se fala em abertura do meio militar ao debate político ou de “militância militar”, para usar o termo de Paulo Cunha. Homens armados não devem ter a mesma participação que homens desarmados na vida política da Nação. Confesso que me inclino mais por essa última vertente, mas admiro a coragem do autor deste livro ao renovar o apoio a teses sempre presentes.


    Ao lado disso, entremeado com o debate político, desenvolve-se nos capítulos desta obra a análise histórica do período em que a militância dos militares de esquerda se deu sob o signo da insurreição. Aí, revelam-se, mesmo ao conhecedor do assunto, aspectos até hoje pouco explorados. É o caso da investigação realizada no Capítulo III – “Comunismo e Forças Armadas: tempos de insurreição” – sobre a influência marxista nas fileiras do Exército, com a análise de periódicos pouco conhecidos e mesmo da presença do espírito revolucionário na insuspeita Marinha, nos anos 1920. A mesma originalidade alcançada pela incansável pesquisa das mais variadas fontes vem à luz no capítulo dedicado ao Antimil, a quase invisível organização comunista voltada para a militância no interior das Forças Armadas. Cunha revela nessas páginas os aspectos organizacionais, os pequenos órgãos de imprensa e os temerários atores que marcaram a militância dos comunistas do PCB num meio minado por múltiplos perigos. No quarto capítulo, o mesmo diapasão de originalidade permanece na abordagem do “Manifesto da FEB”, de abril de 1945, com seus trezentos signatários, resultado da militância permanente do PCB no meio militar, mesmo depois da trágica rebelião comunista de 1935. Por fim, o quadro completa-se com uma análise político-biográfica da trajetória do general Miguel Costa e da tentativa bem pouco inocente de colocá-lo à altura de Prestes no episódio da coluna famosa.


    Enquanto não temos em mãos o estudo de Paulo Cunha sobre os períodos posteriores da militância de esquerda no meio militar, temos que nos contentar com a análise do período heroico examinado nas páginas seguintes. Ela basta, no entanto, para revelar o caráter ideológico das narrativas conservadoras e anticomunistas construídas em torno da ideia da “traição” da Pátria e do Exército, supostamente constitutiva da presença das ideologias de esquerda num meio que se atribuía – e talvez ainda se atribua – o monopólio do nacionalismo.


    Mais do que isso, vêm à tona no presente estudo os mais tristes aspectos de nosso atraso social, expressos na intolerância e na violência como moedas correntes da vida política brasileira, cujo aspecto mais triste foram os métodos bárbaros utilizados contra os líderes de 1935, com apoio do ditador Getúlio Vargas e com o consentimento e a participação dos generais e almirantes dos anos 1930. Métodos esses depois retomados no início de 1950 e no pós-1964. É essa herança de intolerância e autoritarismo que até hoje lutamos para superar. É nesse tema mais amplo que se insere a polêmica e atual questão das relações entre militares e militância política nos quadros da democracia. Não é do passado apenas que fala este livro, é dos tempos atuais e dos futuros. Concordando ou não com as teses de Paulo Cunha, é fundamental reconhecer a importância de seus estudos.


    João Roberto Martins Filho
(Universidade Federal de São Carlos)

  


  
    Introdução


    O presente volume de Militares e militância: uma relação dialeticamente conflituosa está inserido em um esforço teórico e analítico maior no sentido de resgatar uma problemática, em grande medida, ausente de estudos específicos concernentes às Forças Armadas e polícias militares na política, em especial sobre um componente cuja apreensão desperta tensões e paixões no Brasil: a esquerda militar. É igualmente um esforço que se traduz numa problematização em aberto; para efeito da análise que procuramos elaborar nestes ensaios, o conteúdo reflete uma temática e uma temporalidade também associadas a uma agenda política de intervenção, com várias hipóteses relacionadas a esse objeto cujo desenvolvimento será exposto ao longo da coletânea. Com efeito, a partir dessa reflexão e sua imersão nessa trajetória, o resultado ainda será inconclusivo, ou melhor, remeterá à complexidade de um tema que está relacionado a um processo histórico, mas fundamentalmente político, cuja presença é um objeto empírico e de estudo a ser avaliado, e não somente resgatado.


    Nessa linha de análise, este primeiro volume remete a uma agenda da esquerda militar fundamentalmente insurrecional, resgatando um debate sobre os primórdios de sua intervenção até 1945, portanto, dialeticamente conflituosa; o volume II procurará explorar vários movimentos e intervenções até 1964, cuja agenda – em nossa leitura – será nucleada em defesa da legalidade democrática. O golpe civil-militar de 1964 possibilitará o início de uma nova etapa dos militares e da política no Brasil; porém, no que concerne à esquerda militar, remete a uma terceira agenda de intervenção, com foco num volume III homônimo, mas cuja expressão será de a de restauração da democracia, e temporalidade finalizada com a data de 1992, sintomaticamente pouco depois da promulgação da primeira anistia, do início de um processo de luta dos militares de esquerda na constituinte, bem como da dissolução do setor militar do Partido Comunista.


    Todavia, não cabe em nossa leitura ponderar sobre o fim da esquerda militar: sua rearticulação se dá em outras bases, com novos movimentos nas Forças Armadas, incluindo nessa reflexão as Polícias Militares de vários estados atuando de formas diversificadas. Por essa razão, teremos uma outra agenda de intervenção no quarto e último volume, pautada fundamentalmente na democratização das Forças Armadas.


    O volume que ora apresentamos consiste inicialmente em um Preâmbulo, tendo em vista um esforço de reflexão sobre a atual conjuntura política no Brasil no governo Bolsonaro e o papel dos militares, combinado a seis ensaios sobre a temática, tendo uma perspectiva de problematização em aberto. Como sinalizado, esta segunda edição foi consideravelmente revista, o que, decerto, se repetirá em futuras outras edições, sobretudo com a emergência de outros trabalhos e a liberação de arquivos militares. Evidentemente, o Preâmbulo, redigido no olho do furacão em vista de uma reflexão só pautada nas informações disponibilizadas pela imprensa no primeiro semestre de 2019, tende igualmente a ser objeto de reelaboração futura. Para uma maior clareza, e em função de informações e trabalhos novos, o que era o Capítulo I da primeira edição foi, aqui, desdobrado em dois; quanto aos demais, alguns deles, publicados em revistas e livros, também foram consideravelmente revisados para esta 2ª edição, alguns dos quais reelaborações resultantes das reflexões de suas primeiras publicações, agora numa versão mais amadurecida.1 Além dos livros que compõem a Bibliografia e se apresentam como referências maiores desses ensaios, foram igualmente incorporados neste volume alguns trabalhos e documentos relacionados a essa problematização e ao período em questão, possibilitando que este conjunto seja uma fonte a mais de consulta.


    Por fim, cabem alguns agradecimentos, sempre com riscos de imperdoáveis omissões. Inicialmente à Fapesp, pelo apoio a essa pesquisa, cuja continuidade nesse projeto temático prevê a elaboração dos demais volumes citados desta coletânea. Aos amigos presentes nesta apresentação, João Roberto Martins, pelo aprendizado e muitos diálogos, um dos meus primeiros interlocutores sobre a temática militares e política; a Renato Luis do Couto e Lemos, pelo incentivo de refletir sobre esta leitura, e que se apresenta como resultado também em um dos ensaios; e a Sérgio Aguilar, colega de Unesp e amigo, com quem muito aprendo sobre a caserna, e que, ademais, possibilita e demonstra que uma interlocução entre pontos de vista diferenciados, e mesmo com interlocutores de outra formação, enriquece e pavimenta a construção do conhecimento. Nesta segunda edição, meus agradecimentos pela apresentação a Samuel Alves Soares, e também a Cláudio Beserra de Vasconcelos e Eurico de Lima Figueiredo, valorizando esse esforço de reflexão com suas instigantes observações na orelha e quarta capa. Todos amigos, interlocutores e mestres.


    Registro ainda a amizade e os muitos diálogos com Marly Vianna, cujos trabalhos foram fundamentais para esta reflexão; seu compromisso com a história norteia os pressupostos de uma outra visão de mundo, a resgatar e construir. Particularmente agradeço aos colegas da Associação Brasileira de Estudos de Defesa (Abed), entidade cujo compromisso de pavimentar pontes de diálogo entre civis e militares se constitui atualmente em uma referência para se pensar um projeto para o Brasil; dentre eles, os muitos amigos que pautam o estímulo e o incentivo nesta reflexão sobre a esquerda militar no Brasil, em especial, Eurico Lima Figueiredo, Manuel Domingos Neto, Samuel Alves Soares, José Miguel Arias Neto, Eduardo Heleno, Vagner Camilo e Luiz Claudio Duarte. Não poderia deixar de estender esse reconhecimento a alguns alunos de graduação, hoje mestres e futuros doutores, que já são interlocutores de uma original reflexão com interfaces sobre o tema: Guilherme, Tiago, Ricardo, Carlos Ruiz, Felipe; os funcionários da Unesp pelo apoio constante, como Edna e Renato; e também pelo profissionalismo e atenção, registro meus agradecimentos à editora Unesp e toda sua equipe. Entre os demais amigos acadêmicos que se fazem presentes, vale destacar Angélica e Paulo, Anderson, Jefferson, Tullo, Héctor, Suzeley. A Maria Cláudia, presente de alguma forma, e mais ainda enquanto uma saudosa memória. Entre os militares e policiais militares, agradeço especialmente pelos muitos diálogos a Francisco Carlos P. Cascardo, Fernando Santa Rosa, Sugar Ray, H. Bessa, Geraldo Campos, Bolívar Marinho S. Meirelles; Paulo Novaes Coutinho, Antônio Duarte, Paulo Conserva; e, in memoriam, a Sued Lima, Rui Moreira Lima, Geraldo Cavagnari, Sérgio Cavalari e Hélio Anísio. Por fim, meus sinceros agradecimentos pela atenção e envio de dados e informações, a Rodrigo Linhares, analista do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese); e também ao assessor parlamentar do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap), Marcos Verlaine.


    Ao final, incentivadores de uma leitura entre recortes e conflitos numa convivência que, muitas vezes, os confronta com dificuldades em entender as opções de um pai, mas que, assim mesmo, procuraram estar presentes, Gonçalo e Maíra, a vocês, meu amor e carinho.


    ____________________


    
      
        1 Na 1ª edição, o Capítulo I, “A política, a esquerda militar e a democracia: uma problematização”, foi uma reflexão apresentada como trabalho no VI Encontro Nacional Associação Brasileira de Estudos de Defesa (Abed), em 2012, na cidade de São Paulo; teve uma versão resumida editada no livro Pensamento brasileiro em defesa (2013). Esse capítulo sofreu considerável reelaboração e atualização, e, portanto, foi desdobrado aqui em dois capítulos, mas sem alteração da tese e hipóteses postas. Quanto aos demais ensaios deste volume, todos revistos e com acréscimos, inicialmente o Capítulo III, “Comunismo e Forças Armadas: tempos de insurreição”, teve uma versão preliminar, mas bem condensada, publicada com o mesmo título na revista Mouro (2011), e foi inteiramente reelaborado para esta edição; nessa linha, o Capítulo IV, “O Antimil: origens de uma organização”, teve igualmente uma versão preliminar publicada na revista Lutas Sociais (2012); o Capítulo V, “Um manifesto elaborado no calor das batalhas”, foi inicialmente publicado em um livro organizado por Penna (2009), com o mesmo título, mas incorporando dados novos de pesquisas recentes, cuja contribuição também se refletiu na reescrita do Capítulo VI, “O General Miguel Costa e a Coluna Prestes: uma reflexão na história”, versão consideravelmente revisada de um texto, publicado em livro, cujo título original é “O General Miguel Costa e a Coluna Prestes” (Rodrigues; Barbosa, 2011).

      

    

  


  Parte I


  
    Um preâmbulo necessário ou à guisa de conclusão?


    “Hegel observa, em uma de suas obras, que todos os fatos e personagens de grande importância na história do mundo ocorrem, por assim dizer, duas vezes. E esqueceu-se de acrescentar: a primeira vez como tragédia, a segunda como farsa.”


    (Karl Marx)


    Um preâmbulo, nesse meio-tempo, e com os dois capítulos subsequentes articulados com a recente história dos militares no Brasil ou na sua história são necessários, particularmente, para iniciar o diálogo e situar essa problematização no tempo, e que também se traveste, sobretudo, em um desafio teórico e político no espaço. A razão é devida a algumas análises postas em um primeiro ensaio e publicado na primeira edição de Militares e militância, e que, de certa forma, expressa uma linha de argumentação desenvolvida e articulada com os demais ensaios, todos reflexões históricas, mas igualmente se refere a militares democratas, constitucionalistas e de esquerda, em sua maioria, militares perseguidos, recorrendo à nomenclatura operacionalizada pela Comissão Nacional da Verdade (CNV). Entretanto, o pressuposto deste preâmbulo urge não somente pela necessidade de uma reflexão sobre o conturbado cenário em que se encontra o país no primeiro semestre de 2019; mas, com o exposto na passagem em epígrafe, para refletirmos em uma outra linha de apreensão, na constatação de um cenário inédito de retorno dos militares à política. Talvez melhor: uma militância ou ação política1 de um grupo de oficiais conservadores, aparentemente bem articulados, à frente do governo Bolsonaro, aliás, cenário nada visto desde a redemocratização, cuja face pública atualmente é a de um presidente caricato que procura expressar, ou ser porta-voz, dessa nova expressão política e de poder; sem sucesso ou em nada convincente. Retornaremos a esse ponto.


    Assim, o desafio deste preâmbulo, é enorme, para não dizer, ao mesmo tempo, inconclusivo. Além das várias mediações postas em sua apreensão, há também o fato de essa elaboração estar sendo redigida no olho do furacão do primeiro semestre de 2019 (com alguns pequenos adendos, feitos no final do ano, de acontecimentos do início do segundo semestre), cujas fontes principais são matérias da imprensa (jornais e revistas) ou declarações públicas de seus expoentes. Noutras palavras, é uma reflexão sujeita a um amadurecimento futuro e, mesmo, a uma reavaliação, especialmente por ter ainda como objetivo dialogar também com os capítulos subsequentes a partir de apontamentos postos na primeira edição, de 2014, publicada pouco antes das eleições presidenciais que consagraram Dilma Rousseff a um segundo mandato, quase coincidindo com o lançamento do relatório final da Comissão Nacional da Verdade.


    Os desdobramentos políticos que se seguiram são de conhecimento geral, com Dilma Rousseff ficando totalmente refém da crise política em seu segundo mandato que então se iniciava, em 2015, cuja consequência foi a total paralisia do governo nos dois anos subsequentes. O epílogo veio a ser o golpe parlamentar contra uma presidente honesta, eleita legitimamente, acusada de crime de responsabilidade, sob o argumento de recorrer a pedaladas fiscais, práticas comuns de todos os seus antecessores e, posteriormente, legalizadas por seu sucessor. Vale destacar que o impeachment ocorreu sem a intervenção direta dos militares; porém, diante do imobilismo consequente do governo até sua deposição, frustrou a expectativa de continuidade dos trabalhos da CNV, tendo em vista suas recomendações, entre elas, a de número 26: “Estabelecimento de órgão permanente com atribuição de dar seguimento às ações e recomendações da CNV”.


    Ademais, o resultado desse trabalho de dois anos e meio tornou sem efeito o conjunto das 29 recomendações, todas democráticas, algumas relacionadas à instituição militar, como a número 6, “Modificação do conteúdo curricular das academias militares e policiais, para promoção da democracia e dos direitos humanos”; ou a número 4, “Proibição da realização de eventos oficiais em comemoração ao golpe militar de 1964, e que, conjuntamente com as demais, sequer foram objeto de atenção; a despeito de o relatório final ter sido bem avaliado e tido reconhecimento internacional” (Sikkink; Marchesi, 2015).


    Historicamente, sua não implementação teve por significado maior, no Brasil, a impossibilidade de jogarmos uma pá de cal nessa longa e inconclusiva transição, ou seja, a de realizarmos o acerto de contas com a história, como aconteceu em vários países sul-americanos. Frustrou também a expectativa de milhares de perseguidos políticos, entre os quais os militares, a categoria proporcionalmente mais atingida pelo golpe civil-militar de 1964, como veremos no capítulo subsequente. Nesse cenário, sobretudo, conservador que se apresenta a partir de 2019, inegavelmente com laivos reacionários, a história recuava no tempo; um retrocesso em curso, e não somente face às muitas alterações institucionais postas no governo Temer, e agravadas na administração Bolsonaro, entre elas, uma bem preocupante, já que remete ao quesito anistia dos militares. Objeto anterior de tentativas de revisão, esse ponto não somente respalda um dos eixos centrais desses dois primeiros ensaios; mas também está relacionado à legitimidade e ao reconhecimento dessa categoria na política em um Estado democrático de direito, bem como o seu reconhecimento aos militares de baixa patente, praças e policiais, e que, em última instância, tem por significado maior o direito a uma cidadania plena. O debate, contudo, está longe de ser conclusivo. Vamos por partes.


    O desgoverno do governo Temer e os militares


    Nos dois anos que seguiram ao caótico governo Michel Temer, algumas iniciativas (que serão objeto de breves apontamentos), já indicavam alterações e rupturas com a política anterior, uma delas a troca dos membros da Comissão da Anistia, ou mesmo controvérsias como a tentativa de recriação do antigo Serviço Nacional de Informações (SNI). As recomendações postas no relatório final da CNV ficaram bem distantes da agenda desse governo, e Temer esteve bem mais preocupado em finalizar seu mandato à custa do erário público, aliás, sem medir consequências à nação (Góis, 2018). De tal ordem foi o descalabro em seu governo e a política econômica aventada, em tudo antinacional, tendo por resultado o agravamento da crise política e institucional corrente ao longo de 2018, que algumas surpresas vieram à tona em círculos acadêmicos. Dada a especificidade de conjuntura, dois proeminentes intelectuais, influentes no pensamento político brasileiro, Ives Gandra Martins – intelectual e jurista intimamente associado ao campo conservador – e Moniz Bandeira – cientista político, identificado com a esquerda trabalhista –, apresentaram teses próximas, ambos defendendo uma intervenção militar, ainda que dentro de marcos constitucionais (Amorim, 2017; Gandra, 2016). Após o término do mandato, Michel Temer é preso pouco tempo depois por acusações de corrupção, e liberado em poucos dias, embora tendo de responder a vários processos de corrupção (ver Guimarães et al., 2019).


    Na agenda militar desse conturbado biênio, houve inicialmente algumas vacilações quanto a nomes para a pasta da Defesa (uns repercutiram negativamente na caserna), tendo, por fim, a nomeação de Raul Jungmann, parlamentar que ficou à frente do ministério por quase dois anos, e depois designado ao recém-criado Ministério Extraordinário da Segurança Pública, tendo em vista a intervenção no estado do Rio de Janeiro. O dado novo é que, em seu lugar, assumiu o general de Exército Joaquim de Luna e Silva, cuja nomeação causou certo desconforto em setores da sociedade civil, já que quebrava uma tradição recente, a de um civil ocupar o Ministério da Defesa desde sua criação em 1997. É importante ressaltar que os militares também foram instados em seu governo a ter uma presença mais efetiva no cenário nacional por vários setores civis e políticos, particularmente devido às muitas greves no período, entre as quais a dos caminhoneiros, bem como à paralisação dos policiais do Espírito Santo, e, por fim, em vista da questionável medida envolvendo os militares em ações de garantia da lei e da ordem, a exemplo de Brasília, muitas vezes tomadas politicamente à revelia dos próprios comandos.


    Ao final, o resultado exposto desse biênio é kafkiano, uma situação em que, constitucionalmente, Michel Temer, em tese, era o comandante das Forças Armadas, embora ostentasse os mais baixos índices de popularidade da história republicana conferidos ao seu governo: parcos 3% de aprovação; noutras palavras, politicamente não comandava, quiçá, o próprio palácio presidencial. Não obstante essas considerações, entre outras possíveis, relacionadas a esse governo fundamentalmente caracterizado por um cenário político de quase anomia2 institucional, lembrando Durkheim, é que, por hipótese, emergiu das sombras, talvez, aos poucos, mas organizadamente, o Grupo do Haiti. Objeto de menção pela imprensa, e posta nessa linha de qualificação por englobar um conjunto de oficiais generais que participaram do Minustah à frente das tropas da ONU, refletia uma nova forma de intervenção e presença política nessa etapa da democracia brasileira. Tudo indica que sua homogeneidade não é norma; na verdade, havia desavenças bem perceptíveis entre seus membros, passados pouco meses do atual governo; entre eles, destacam-se os generais Augusto Heleno, Floriano Peixoto e Santos Cruz (este último substituído pelo general Luiz Eduardo Ramos Batista), não coincidentemente, todos com as mesmas credenciais. Optamos por denominar esse grupo como Ala Militar, e que expressa a caracterização e a presença desses militares, entre outros generais, no atual governo, contemplando ainda oficiais não necessariamente identificados com essa mesma origem, como o vice-presidente Mourão e o general Villas, ou o general Maynard Marques Santa Rosa, que se exonerou posteriormente, alegando incompatibilidades na linha do exposto pelo general Santos Cruz.


    Por esse viés de análise, uma contribuição teórica esclarecedora que antecede a caracterização desse grupo, ou melhor, dessa Ala Militar, e dada sua amplitude, é o ousado ensaio “Bolsonaro e os quartéis: a loucura como método”, de Eduardo Costa Pinto (2019), que confere fundamento à tese de uma identidade desse conjunto de oficiais, aliás, em nada contraditória quando apreendemos sua atual linha de intervenção na política. Mas há outros apontamentos postos. Nele, o docente traz interessantes e ousadas reflexões, entre as quais uma relacionada a esse grupo, e que, além de resgatar com propriedade a tese do “marxismo cultural” e a influência de setores da extrema direita americana que se fazem presentes no atual governo, sustenta ainda que essas ideias já vinham sendo germinadas havia muitos anos junto a esses oficiais no Clube Militar, particularmente em função da presença frequente de Olavo de Carvalho na instituição, ou também da leitura dos livros do general Augusto Avellar Coutinho. Costa Pinto arrisca dizer, palavras dele, que essas ideias viraram doutrina no Exército, dada a sua repetição corrente entre os oficiais.


    Essa é uma leitura recente, mas há outras que despertam vivas polêmicas, uma delas, a de Rodrigo Lentz,3 que reporta em entrevista e ensaio que há, historicamente, um “ativismo no DNA” das Forças Armadas, confrontando diretamente a tese de Costa Pinto e trazendo outros instigantes apontamentos. Chamaremos atenção dessa polêmica somente em nota, mais a título de ilustração, e sem maiores aprofundamentos, até porque sua pesquisa ainda está em curso.4 Porém, concordamos em parte com ambas as leituras no tempo e na história, mas, a despeito das controvérsias, a tese recente de Costa Pinto se sustenta ao resgatar em seu ensaio o posicionamento político de muitos membros dessa Ala Militar, e que, por hipótese, confere alguma influência que se faz presente na instituição, bem como entre vários outros oficiais da ativa e da reserva, embora seja arriscada sua generalização ao conjunto de seus membros, particularmente dada a lacuna de informações. Voltaremos a esse ponto, mas a estreiteza de visão desses militares sinalizados pode assim ser sintetizada, nas suas palavras:


    O que surpreende é que esses autores da extrema direita (da conspiração do “marxismo cultural”) estão desenvolvendo os seus argumentos na década de 1990, logo após a queda do muro de Berlim e do fim da União Soviética, e consideram que os movimentos ativistas identitários pós-modernos seriam muito mais próximos do marxismo do que dos movimentos libertários (com forte vinculações com os liberais). Isso é no mínimo um erro metodológico acompanhado de anacronismo e de paranoia, pois a extrema direita, tanto alhures como aqui, acredita que as mudanças atuais não teriam sido de um movimento adotado pela própria sociedade, mas sim seria fruto do marxismo cultural que teria inoculado a bactéria dos valores comunistas, em especial do politicamente correto. (Pinto, 2019)


    Retomando a linha de argumentação, percalços de várias ordens se seguiram até o final do mandato de Michel Temer e a eleição presidencial em 2018; algumas linhas a mais relacionadas aos militares merecem análise, sem a menor expectativa de esgotar essa introdução. Antes, vamos recuar no tempo e ao ano de 1989, quando ocorreu a primeira eleição presidencial pós-ditadura, vencida por um candidato jovem, de porte atlético, retórica moralista, Fernando Collor de Mello, em tese, expressão também do novo, embora gestado nas entranhas do antigo regime, para recorrer a um conceito de Tocqueville. Prometia o então “caçador de marajás” acabar com a corrupção e debelar a crise econômica, e, sem rodeios, dizia que tinha somente uma bala na agulha. Arrogância era seu mote, humildade como expressão de sabedoria, para lembrar Aristóteles, não cabia em seu vocabulário e, aos poucos, mas sem maiores surpresas, apesar da retórica, seu governo passou a se assemelhar cada vez mais com o antigo que prometera substituir; ficou distante de negar a velha política, e sucessivos escândalos de corrupção e malversação de recursos públicos foram erodindo sua popularidade. Após dois anos de desgoverno, auxiliado ainda por graves denúncias em seu círculo familiar, adveio o impeachment do primeiro presidente eleito por voto direto após o fim do ciclo militar.


    Comparações na história são inevitáveis: uma delas enfoca a questão dos militares, sendo forçoso reconhecer que o então presidente diminuiu a presença dos generais no primeiro escalão do governo e, de modo republicano, as Forças Armadas se mantiveram à parte das questões políticas, não se envolvendo nos meandros de sua queda ou sucessão. Talvez a memória não muito grata e recente da ditadura militar contribuísse com essa posição de cautela. Após os desdobramentos políticos descritos sucintamente acima, a história apresentou, depois de trinta anos, um cenário em que é impossível não ser tentado a novas comparações, sinalizando mais uma vez para uma tragédia quase que anunciada, para lembrar a frase em epígrafe. Vamos por partes, e temos o cenário de 2019 e seus desafios a serem analisados.


    Concretamente, os militares se manifestaram de forma ostensiva ao longo de 2018, entre eles, alguns oficiais da reserva encastelados no Clube Militar ou até mesmo alguns generais da ativa, individualmente, que, havia até pouco tempo, estavam nessa condição; bem como por meio de dezenas de grupos procurando intervir no debate político, aliás, a maioria somando a candidatura da chapa militar – Bolsonaro e Mourão. O próprio comandante do Exército, general Villas, atuou na linha de frente, trazendo à luz os fantasmas de uma intervenção militar, embora haja controvérsias (Pinto, 2019, p.21), já que sua atuação poderia ser vista na ocasião como manifestações bem mais dirigidas ao público interno. A despeito de o mesmo ter dado demonstrações de serenidade ao se manifestar com discrição contra o Estado de Emergência decretado pelo governo Temer, Villas teve uma manifestação reconhecida como um grave elemento de pressão e ingerência sobre o Supremo Tribunal Federal (STF), quando da polêmica decisão judicial que decidiu sobre a impossibilidade de o ex-presidente Lula disputar as eleições em 2018.


    Bolsonaro: um novo tempo ou a volta do que já passou?


    Certa vez, José do Patrocínio disse: “Somos um povo que ri, quando devia chorar”; decerto, essa citação é válida e expressa contemporaneamente um sentimento real de perplexidade ou hesitação que acometeu a maioria da população brasileira em 2018, e por várias razões, justificáveis ou não. E a política não fugiria mais uma vez dessa assertiva desafiadora aos militares; na verdade, a última eleição presidencial também demoliu teses aparentemente consolidadas sobre o amadurecimento político da sociedade e o processo democrático e eleitoral no Brasil. A principal veio à tona na disputa à presidência da República, tendo à frente um folclórico candidato capitão, medíocre intelectualmente, propondo uma agenda conservadora, para não dizer reacionária, em relação a várias pautas. Oriundo das fileiras do Exército, Jair Bolsonaro não contava com apoio da instituição, até porque nunca fora um bom militar, embora auferisse algum prestígio nos baixos escalões pela defesa de melhores soldos, sinalizando, inclusive, com um explosivo plano de ameaças de bombas nos quartéis do Exército. Processado por sua conduta e condenado por unanimidade por um Conselho de Justificação, é posteriormente absolvido numa polêmica decisão do STM, segundo algumas fontes, uma decisão mais política que técnica (Carvalho, 2018; Nogueira, Kiko, 2018a; Vaz, 2018; Egypto, 2011), leitura essa, recentemente, bem fundamentada no pioneiro trabalho biográfico de Carvalho (2019). É visto por seus pares como um péssimo oficial e um oportunista, opinião que já fora igualmente referenciada por um expoente do regime militar, o ex-presidente Geisel,5 e também pelo ex-ministro e coronel Jarbas Passarinho:


    Ele é um radical e eu não suporto radicais, inclusive os radicais da direita. Eu não suportava os radicais da esquerda e não suporto os da direita. Pior ainda os da direita, porque só me lembram o livrinho da Simone de Beauvoir sobre “O pensamento de direita, hoje”: “O pensamento da direita é um só: o medo”. O medo de perder privilégios. [...] Ele irrita muito os militares também, porque quando está em campanha, em vez de ele ir ao Clube Militar, como oficial, ele vai pernoitar no alojamento dos sargentos (risos). Pra ganhar a popularidade dele. Quando eu fui ministro da Justiça, recebi a visita de uma viúva de um brigadeiro de quatro estrelas. Ela era pensionista, portanto. Sabe que a pensão dela, naquela ocasião, no governo Collor, era o que um cabo recebia na ativa? O Collor me autorizou a tentar fazer uma modificação daquilo, pra ter pelo menos um pouco mais de dignidade. Ele (Bolsonaro) me viu fazendo isso. Ficou calado, veio com a esposa dele lá do Rio (de Janeiro), e em seguida ele foi pra tribuna e deu aquilo como projeto de lei dele. Por aí tu vês qual é a pessoa. [...] Foi mau militar, só se salvou de não perder o posto de capitão porque foi salvo por um general que era amigo dele no Superior Tribunal Militar (STM). O ministro (do Exército), que era o Leônidas (Pires Gonçalves), rompeu com esse general por causa disso (em 1986, Bolsonaro liderou um protesto pelo aumento do soldo dos militares). Ele começou a se projetar quando aluno da escola de aperfeiçoamento de capitães. Deu uma entrevista falando dos baixos salários que nós recebíamos.6


    Apesar de seu potencial eleitoral ter chegado a um patamar significativo de 20% no início da campanha eleitoral em 2018, não foram poucas as análises que sugeriam seu esgotamento e limite; aliás, razões não faltavam para essa conclusão, afinal, havia outros candidatos de um arco reconhecidamente conservador, que, tal como ele, assumiriam a agenda de segurança (e corrupção), mote maior do candidato. Outra razão era seu despreparo em debater qualquer pauta de forma consistente, e que muitas vezes levava seus próprios apoiadores ao constrangimento, embora suas “pérolas” enriquecessem o anedotário político da imprensa, bem como a crítica de seus opositores. A própria fragilidade de sua aliança, aparentemente descolada de outras forças políticas mais significativas em seu próprio campo conservador, confirma essa tese, que, no limite, se traduziu em ter como vice-presidente – por falta de outras opções – um general, filiado a um nanico e inexpressivo partido, o Partido Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB), agremiação mais conhecida no meio político pelo folclórico presidente da sigla. Voltaremos a esse personagem em seguida.


    Nesse meio-tempo, apesar desse significativo índice de opção de voto de 20%, havia poucos críticos à tese exposta anteriormente sobre a real factibilidade da eleição de Bolsonaro; entretanto, a história trouxe suas armadilhas. Frente ao fato de estar em curso uma onda conservadora mundial, não seria de estranhar que ela chegasse também à América Latina, se é que já não estivesse operando havia algum tempo no Brasil; mas, à crise econômica e política, um fator aparentemente pouco avaliado de início, quiçá considerado, se somou ainda nesse cenário eleitoral a um outro dado: um particular sentimento antipetista (e estendido às demais esquerdas) bem trabalhado nas mídias, com um forte viés macarthista,7 e que, por hipótese, foi identificado, e talvez com dimensão só comparável, com o comunismo nos Estados Unidos dos anos 1950. Contribuiu para o quadro de derrota, além da exploração de vários escândalos de corrupção, vista na história como uma particularidade dos governos do PT, uma agenda centralizada na segurança contraposta a uma cidadã, para não intitular, esta última, de civilizatória; mas, não bastasse, viu-se ainda a incapacidade das forças de esquerda e progressistas em construir politicamente uma alternativa democrática, a partir da expectativa de que o ex-presidente Lula, embora preso, pudesse vir a concorrer a mais uma eleição – o que não aconteceu.


    Nessa polarização entre direita e esquerda, eivada em parte de um saudosismo dos tempos do regime militar, possibilitou-se a consolidação de uma candidatura conservadora com laivos reacionários, e que se refletiria numa campanha atípica em 2018, auxiliada por uma forte inserção dos segmentos evangélicos e uma militância reacionária valendo-se, com habilidade, de recursos inovadores como Twitter, WhatsApp e outras redes sociais, cujos financiamento e legalidade são objeto de questionamentos, inclusive estando sob investigação; bem como vazamentos seletivos de informações sigilosas por membros do Judiciário antes do primeiro turno eleitoral, alguns destes vindo a compor a equipe do futuro governo (Mello, 2018; 2018a). Apesar de desmentidos públicos iniciais, o prêmio por essa insuspeita parcialidade foi recentemente revelado por Bolsonaro, ao dizer que o juiz Sérgio Moro recebeu a promessa de uma vaga no Supremo Tribunal Federal dada por ocasião do processo eleitoral, cujos procedimentos processuais são agora postos mais uma vez em xeque quanto à lisura e confirmados após uma série de reportagens cujo conteúdo não foi negado pelos envolvidos, em particular um personagem muito afeito à visibilidade midiática, o procurador Deltan Dallagnol (Marreiro, 2019; Barcelos; Galvão, 2019; Konchinski, 2019; Filho, 2019).


    Todavia, vistos ainda antes do escrutínio, e face à polarização decorrente, esses fatores foram decisivos para o resultado eleitoral, cuja pá de cal no resultado teve auxílio de uma facada desferida em Bolsonaro por um maníaco e que muito facilitou sua eleição, além de justificar, com esse argumento questionável, sua ausência do debate político nacional. São todos fatores que, somados de forma articulada ou casual, desembocaram nessa vitória; muito mais que uma vitória real, ampla e contundente como alegado pela chapa Bolsonaro, talvez tenha ficado mais próxima de uma vitória de Pirro;8 não por outro motivo, os dados finais das eleições merecem atenção, quiçá algumas considerações, mesmo que breves. A diferença de votos entre ambos os candidatos finalistas não foi tão significativa no segundo turno; inclusive pelo fato de o candidato derrotado, Fernando Haddad, ter tido um crescimento exponencial em bem poucas semanas de campanha, uma evidente ascensão na reta final. Importa também registrar que, nesta suposta e muito festejada renovação política, um terço da população não votou ou anulou seus votos, perfazendo, segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 31,3 milhões de brasileiros que não compareceram para votar, dado ainda mais revelador por se configurar na maior soma de votos brancos e nulos desde 1989.9


    Correlato a este cenário houve também várias surpresas com viradas eleitorais de última hora, e candidatos novatos, sem nenhuma tradição política foram eleitos para governador em São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, e na Câmara dos Deputados, mais da metade dos parlamentares não conseguiram a reeleição, situação quase análoga vista no senado. De um terço das cadeiras em disputa, somente nove senadores conseguiram a reeleição, decepada que atingiu, inclusive, parlamentares históricos, alguns de reputação ilibada, vistos como exemplos que dignificam a atuação política. Entre algumas viradas eleitorais surpreendentes que aconteceram às vésperas do pleito, destaco Roberto Requião (MDB-PR); Miro Teixeira (Rede-RJ); Cristovam Buarque (PPS-DF), Eduardo Suplicy (SP), bem como a ex-presidente Dilma Rousseff, candidata ao Senado por Minas Gerais (Calgaro; Mazui; Garcia, 2018; Senado..., 2018).


    No bojo dessa onda conservadora que adveio com a eleição de Jair Bolsonaro em 2018, houve registro no TSE de 961 candidaturas de representantes militares (número que salta para 1.137 quando somados, nesse conjunto, policiais civis) e que, segundo o Diap,10 se refletiu nessa legislatura com um significativo número de 70 parlamentares eleitos ao Congresso Nacional, dos quais 9 senadores e 61 deputados, conjunto identificado como Bancada da Bala, cujas pautas advogam, além da maioridade penal, o fim das penas alternativas e a modificação do Estatuto do Desarmamento e da Criança e do Adolescente. O Diap ainda destaca o significativo crescimento desse grupo comparado à legislatura anterior, inclusive tendo em sua maioria parlamentares de um primeiro mandato (embora alguns nomes assim identificados não tenham sido reeleitos), com a bancada praticamente dobrada em número e mantendo a mesma posição crítica quanto aos trabalhos da CNV. O PSL abrigou a maioria, quase 60%, além de outros presentes no PP e no PR, e alguns poucos eleitos na Rede. Há vários parlamentares de origem não militar e policial, ou mesmo alguns reformados, que também se identificam com essa pauta.


    O fenômeno também se expressou em disputas pelos Executivos nos estados, tendo 22 nomes a governador ou vice em algumas delas, com militares disputando o segundo turno, sem maiores surpresas, salvo o Rio de Janeiro, cujo eleito, além de juiz, teve uma passagem pela Marinha. A região Sudeste é que teve a maioria de militares eleitos – vale dizer, alguns com expressiva votação –, fenômeno visto em várias Assembleias Legislativas. Relacionados às corporações entre os eleitos, há dezessete policiais militares, quatro oriundos da Polícia Federal (três delegados e um escrivão), nove membros da Polícia Civil, um dos Bombeiros, quatro da Polícia Rodoviária Federal e, por fim, seis oficiais das Forças Armadas. Não é um grupo homogêneo, nem provavelmente será coeso, a depender da pauta específica relacionada a cada corporação, porém, sem dúvida, o resultado das eleições de 2018 pode ser visto como um retrocesso civilizatório, ameaçando conquistas na área de direitos humanos que já faziam parte da agenda brasileira ou abortando a possibilidade de retomada dos trabalhos da Comissão Nacional da Verdade; algo muito distante da pauta dos vencedores ou de sua conturbada agenda. E qual a razão?


    Talvez possamos recorrer a Max Weber, sociólogo alemão, e nos aproximarmos do conceito de dominação para uma possível explicação desse fenômeno, não antes de situar sucintamente a diferença entre PODER, conceito visto por ele como “a capacidade de oportunidade de impor sua própria vontade, no interior de uma relação social, até mesmo contra resistências, pouco importando em que repouse tal oportunidade”; e DOMINAÇÃO, cuja legitimidade, por sua vez, se apresenta pela “probabilidade de encontrar obediência a um determinado mandato, podendo fundar-se em diversos motivos de submissão”. Weber opera em sua obra com três tipos de dominação: racional legal, tradicional e carismática, e mesmo sem desconsiderar outras possibilidades de apreensão, o recorte operacionalizado pelo carisma possibilita um diálogo para o entendimento do personagem e do processo eleitoral no Brasil, bem como sua apreensão na linha exposta, já que o princípio é pautado no postulado de que a obediência se baseia na dedicação afetiva a líderes com qualidades pessoais consideradas extracotidianas. Noutras palavras, o poder emana do indivíduo, ou pelo seu conhecimento intelectual, ou por talento, ou por crença, ou por feitos heroicos, e extingue-se com o indivíduo. Vamos a um breve resgate do conceito:


    A dominação carismática [se dá] em virtude de devoção afetiva à pessoa do senhor e a seus dotes sobrenaturais (carisma) e, particularmente: à faculdade mágica, a revelações ou heroísmo, a poder intelectual ou de oratória. O sempre novo, o extracotidiano, o inaudito e o arrebatamento emotivo [...] constituem aqui a fonte da devoção pessoal. Seus tipos mais puros são a dominação do profeta, do herói guerreiro e do grande demagogo. A associação é de caráter comunitário, na comunidade ou no seu séquito. O tipo que manda é o líder. O tipo que obedece é o apóstolo. Obedece-se exclusivamente à pessoa do líder por suas qualidades excepcionais e não em virtude de sua posição estatuída ou de sua dignidade tradicional; e, portanto, também somente enquanto essas qualidades lhe são atribuídas, ou seja, enquanto seu carisma subsiste. Por outro lado, quando é “abandonado” pelo seu deus ou quando decaem sua força heroica ou a fé dos que creem em suas qualidades de líder, então seu domínio se torna caduco. (Weber, 1981, p.134-135)


    A primeira expressão do carisma, em Weber, é a do grande guerreiro ou herói guerreiro, que não cabe a Bolsonaro; apesar de sua retórica belicosa e de valentia, especialmente contra as mulheres (Nogueira, Kiko, 2018a; Souza, 2014), é opinião corrente, inclusive entre seus pares da caserna, e mesmo enquanto expressão militar no Congresso, que não se pode contar com Bolsonaro, porque “é um caso completamente fora do normal, inclusive um mau militar” (Geisel, 1997, p.113). A do sacerdote ou profeta, menos ainda, a despeito de sua postura religiosa conservadora, para não dizer oportunista; mesmo se dizendo católico, aceitou ser batizado por pastores evangélicos (Remigio, 2018), além do fato de ter defendido, com fervor, valores familiares conservadores em campanha, esquecendo-se, porém, de mencionar publicamente que teve duas famílias. Postura que lhe rendeu dividendos eleitorais, já que esse segmento evangélico votou maciçamente em Bolsonaro, e foram votos decisivos na sua eleição (Diniz, 2018), influenciando ainda suas agendas de campanha e, atualmente, de governo. Por fim, a terceira, e que concerne uma explicação, é a do demagogo, expressão corrente que o encontra na companhia de outras figuras correlatas no Brasil, como Jânio Quadros, Adhemar de Barros, Fernando Collor. Essa é uma possibilidade de análise que traz mediações e explicações bem fundamentadas, além de abrir outras possibilidades de análise.11


    Porém, é mito para uma parte de seus seguidores, dispensando maiores adjetivos ou qualificações; independentemente da demagogia enquanto expressão de dominação como a posta em Weber, vale dizer que muitos desses seguidores são tão fanáticos que incorporaram esse carisma num nível próximo de uma identificação doentia ou messiânica. Não compõem a maioria de seus eleitores, felizmente, mas decerto representam um grupo fiel, belicoso e fanático, tão obtuso politicamente, que, ao serem confrontados a críticas de articulistas conservadores, alguns desses representantes, reconhecidos como de direita (e com laivos de arrependimento de uma anterior e virulenta retórica antipetista), são insultados nas redes e rotulados de comunistas, quando não agredidos fisicamente.12 Para os demais eleitores, seguramente, o voto foi uma aposta, ou talvez, o deram por se sentir reféns de uma histeria coletiva arquitetada enquanto protesto; muitos já se arrependeram, afinal, o candidato em si se revelou bem antes do presidente, ou nunca assumiu de fato essa posição ou condição de ser um dignitário, ou melhor, expressão de um chefe de Estado.


    O personagem Bolsonaro, no entanto, dispensa maiores apresentações quanto a essa aproximação, afinal, é um parlamentar de várias legislaturas e poucos projetos aprovados, bem mais identificado no Parlamento com o baixo clero, diante de sua residual expressão política. Além do fato de se situar na extrema direita, sua maior característica pública é ser portador de uma retórica moralista e preconceituosa, para não dizer racista, homofóbica, xenófoba, machista e misógina (Bolsonaro..., 2017; Bolsonaro, 2011; Sou..., 2018; 100..., 2016; Vitor, 2015; Xenofobia..., 2019; Azevedo, Rita, 2019; Pompeu, 2017; Franca, 2014; Deputados..., 2019; Campos, 2018), atuando na defesa da liberação do porte de armas, ou com uma agenda mais pautada em um discurso de ódio contra os direitos humanos, bem presente em toda sua trajetória, que suavizou na campanha eleitoral (Discurso..., 2018; Fogliatto, 2019; Paulo..., 2018; Marchao, 2019a). Mas por pouco tempo: logo voltou às suas origens, já na condição de presidente, esquecendo o decoro do cargo, quando divulgou um vídeo obsceno, para não dizer pornográfico, de um episódio ocorrido no Carnaval associando-o à postura do cidadão comum ou enquanto expressão de uma representação coletiva;13 ou até reacendendo o debate sobre a misoginia ao afirmar que, para tomar decisões, consulta todos os seus ministros, “até a Damares [Alves]” (Sahd, 2019), sua ministra; ou sobre o racismo e o preconceito, ao ordenar a retirada do ar de uma peça publicitária do Banco do Brasil a favor da diversidade; ou demonstrando total insensibilidade e cegueira quanto à crescente miséria ao dizer que “falar em fome no Brasil é mentira” (Amparo, 2019; “Falar..., 2019; Cerioni, 2019).


    Portanto, não surpreendeu que o seu total despreparo para ocupar a presidência fosse reconhecido por muitos analistas e acadêmicos, nem que fosse objeto de preocupação a sua expectativa enquanto presidente de vir a endireitar o Brasil, leitura não somente auxiliada por suas limitações intelectuais: comprovável sempre que era instado a emitir uma opinião, fora a sua estreita visão de mundo. Apesar de enxergar o espectro da esquerda em qualquer crítica que lhe é dirigida e pregar sua destruição, posição correlata historicamente do fascismo, chegou a afirmar, em sua posse, que iria “livrar o país do socialismo” [sic]; embora, antes, tivesse manifestado publicamente sua admiração por Hugo Chávez, “uma esperança para a América Latina” (Lopes, 2017). Recentemente, esteve afinado com a política intervencionista americana na Venezuela, posição que preocupou os militares brasileiros, receosos das consequências de uma guerra em nossa vizinhança (Fernandes, Leonardo, 2019; Bolsonaro..., 2019b) e de seus desdobramentos no continente. Por fim, suas posições ideológicas constrangem até mesmo seus pares europeus mais extremados, a destacar a crítica de Marine Le Pen na França;14 ou quando, após tecer elogios às torturas e crimes do regime militar, suavizou a figura de Hitler na história, chamando-o de grande estrategista e minimizando o Holocausto; Bolsonaro também teceu generosos elogios ao ditador Alfredo Stroessner, um governante pedófilo e corrupto, de triste memória, que, em seu governo, transformou o Paraguai num santuário de nazistas (Nogueira, Davi, 2018; Carneri, 2019).


    O companheiro de chapa a vice-presidente, o general Hamilton Mourão, era até então um soldado profissional e desconhecido fora da caserna, cuja biografia política começou a ser percebida nos estertores do governo Dilma ao sinalizar para possibilidade de um golpe militar. Há muitas convergências entre Mourão e Bolsonaro; ideologicamente, o primeiro também se situa em um arco de extrema direita, cujos posicionamentos, em várias manifestações políticas, já eram vistos mesmo antes de sua oficialização como candidato a vice-presidente, de caráter reconhecidamente golpista ou pautados por rompantes laudatórios ao golpe de 1964 e ao regime militar – incluindo elogios ao Coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, um torturador reconhecido e condenado pela justiça (Nassif, 2017; General..., 2018a; Borges, 2017; Suhet, 2018; Bolsonaro..., 2018a; Tartuce, 2015; Santiago, 2012; Cordeiro, 2018). Não foi punido na ocasião e, após a sua ida à reserva, disputou eleição do Clube Militar e fez da instituição um púlpito que o avalizou publicamente para compor a chapa de Bolsonaro, conquanto não fosse o preferido do candidato a presidente.15 A rigor, começou a revelar suas reais intenções pouco depois da posse e, de posse da confortável posição de ser o único membro do governo indemissível pelo presidente, veio se somar à história republicana como mais um na tradição de vices com perfil complicado e problemático, eleitos já tendo desavenças ou incompatibilidades com o titular da cadeira presidencial antes mesmo de eleito; entre esses antecedentes, destacam-se Café Filho, João Goulart, Itamar Franco, Michel Temer, entre outros. Voltaremos a esse personagem ao final.


    Direita, volver... mas para onde?


    Não obstante essas considerações, diriam os franceses do antigo regime, rei morto, rei posto: empossado o novo governante, não demorou mais que poucas semanas para que ficasse evidente a diferença entre seu projeto de governo – se é que havia, salvo o da ala militar, cujo plano de poder parecia bem articulado ao qual o vice-presidente seria o expoente público – e o governo anterior. A realidade, no entanto, começou também a impor uma agenda, e vale uma pitada de tradicional sabedoria política aprendida não somente dos clássicos da teoria política relacionada aos riscos e acertos do exercício do poder como também dos próceres do antigo PSD mineiro, raposas políticas da velha cepa que ainda se fazem presentes na história com uma frase: “Política é como nuvem, um dia está de um jeito, e no outro dia, de outro”. Ou talvez, melhor ainda, um clássico do pensamento político, dada a falta de virtù, lembrando um conceito muito caro a Maquiavel quanto ao exercício da boa política e no trato da coisa pública, ausente logo no início do mandato, se some ao imponderável da fortuna; a partir desse pressuposto, a dúvida a respeito de quem de fato estava à frente do governo ou era o poder de fato.


    Concretamente, o significado da presença de ter um capitão e um general à frente do governo denotava, para muitos setores da sociedade, a volta dos militares ao poder; Bolsonaro manteve o precedente criado por Temer e nomeou um general para o Ministério da Defesa, além de oficiais designados para outros cargos, a maioria generais da reserva, dando fundamento à tese. Ainda assim, várias fontes militares também demonstravam certa preocupação com o envolvimento da instituição – Exército – nessa equação, muito mais pelo receio das consequências futuras que poderiam advir, tendo em vista a não muito remota lembrança da era de torturas do regime militar. Preocupação que encontra fundamento numa pesquisa do Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (Ibope), que revelou queda de 13 pontos na preferência por governo militar, quando ainda não havia sido sequer finalizado o primeiro semestre da administração, quadro seguramente agravado pelo crescente declínio da popularidade de Bolsonaro vista numa segunda pesquisa, esta produzida em parceria por Instituto MDA e Confederação Nacional do Transporte (CNT) (Toledo, 2019; Andrade, H., 2018). São pontos relacionados diretamente ao eixo de nossa reflexão, que deixam no ar uma pergunta: qual seria o eixo nacionalista ou patriótico propagado na campanha e expresso no slogan Brasil acima de tudo?


    Em que pese a existência de muitos militares nesse governo, aliás, em número crescente e pouco visto anteriormente, mesmo comparado a administrações dos generais pós-1964, muitos deles ocupando cargos em áreas sensíveis não necessariamente limitadas ao primeiro escalão (Valente, 2019a; Neves, 2019), não há proximidade com nenhum projeto nacional ou patriótico que Bolsonaro reivindique ou sugira enquanto analogia às posições nacionalistas históricas dos militares; isso é criticado por acadêmicos na sociedade civil, a destacar o recente manifesto Defesa Nacional Ameaçada (Estudiosos..., 2019; Pesquisadores..., 2019). Antes, é importante sinalizar que no governo Lula, a despeito de este não haver tocado em um item central na formação dos militares, a alteração curricular (proposta elaborada pelo então ministro da Defesa, Nelson Jobim, e reafirmada depois enquanto recomendação pela CNV), foi no seu mandato que houve uma ampla política de valorização salarial dos militares, bem como de reequipamento das Forças Armadas, haja vista o desengavetamento e a retomada dos projetos estratégicos, especialmente após a quase aniquilação da Indústria Nacional de Defesa vista no governo Fernando Henrique Cardoso. Em artigo recente, a atual deputada Gleisi Hoffmann escreveu sobre este ponto, e não houve nenhuma contestação aos dados apresentados:


    Para cumprir esses objetivos, o orçamento da Defesa (incluindo as três Forças) passou de R$ 33 bilhões para R$ 92,3 bilhões nos governos do PT. Segundo o respeitado Instituto Internacional de Pesquisas da Paz de Estocolmo, o gasto militar brasileiro passou de US$ 15 bilhões em 2002 para US$ 25 bilhões em 2014 (dólar médio de 2015). Ou seja: um país que há 150 anos não tem conflitos de fronteira passou a ocupar a 11ª posição em investimentos militares no mundo (em dois anos de golpe já perdemos três posições e desde fevereiro o Exército voltou a reduzir o expediente por corte de verbas). Iniciamos a construção do submarino nuclear, submarinos convencionais, navios-patrulha e mísseis antinavios. Renovamos a frota de helicópteros, investimos R$ 4,5 bilhões para a Embraer desenvolver o cargueiro KC-390, um sucesso mundial, e contratamos os caças Grippen, escolhidos pela Aeronáutica por critérios técnicos, com transferência de tecnologia. Contratamos o Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicação Estratégica, para garantir a soberania nas telecomunicações, os blindados Guarani e os fuzis IA2, fabricados no Brasil. (Hoffmann, 2019)16


    Aliás, Bolsonaro, noutra linha, chegou a afirmar publicamente que a “Amazônia não é nossa”; e propôs a abertura econômica da região aos Estados Unidos, chegando a considerar autorizar a instalação de uma base americana em território brasileiro; mas não somente, criou também desconforto aos militares brasileiros ao abrir um precedente concordando com a presença de militares israelenses no Brasil quando da tragédia de Brumadinho, cuja intervenção na área foi pouco efetiva, quiçá nula, embora, ao final, tenham sido condecorados com a Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul (Éboli, 2019a; Bolsonaro..., 2019c; Bolsonaro..., 2019d; Brum, 2018). Soma-se a essa política antinacional a possibilidade de privatização da Petrobras e a venda da Embraer, ou mesmo a possibilidade de aceitar a presença de um general brasileiro enquanto vice no Comando Sul dos EUA, vista por alguns analistas, e mesmo por um ex-ministro da Defesa, Celso Amorim, como incompatível com a política nacional de Defesa (Bolsonaro..., 2019e; Gaier, 2019; Bolsonaro..., 2019f). Por fim, em sua viagem aos EUA, assinou um acordo de cessão da Base de Alcântara, aliás, célere para os padrões diplomáticos, cujos dispositivos encontram vários óbices ao emprego dos recursos auferidos no Programa Aeroespacial, como bem conclui Eurico Lima Figueiredo, diretor do Instituto de Estudos Estratégicos (Inest) da Universidade Federal Fluminense (UFF), e tem por significado maior


    a submissão do Brasil aos interesses dos EUA.


    O setor aeroespacial hoje é uma das grandes questões da soberania dos países. Quando se tem lançadores próprios, um país tem condições de ter soberania da sua rede própria de comunicações; nós não temos e não vamos ter. (Pimentel, 2019)


    Inegavelmente, quando se resgata o conceito de soberania nacional, muito caro aos militares, qualquer que seja sua amplitude face à abordagem conceitual dada pelos vários clássicos da ciência política, temos um atentado a esse princípio enquanto pressuposto a ser considerado nesse tratado, correlato a iniciativas danosas à soberania brasileira anteriores tentadas desde o governo FHC. Mas tudo indica que houve ou há em curso pressão de alguns militares nesses ministérios ou nas Forças Armadas contrária a algumas dessas iniciativas ou manifestações; além da péssima repercussão dessas propostas junto a caserna, ocorreram alguns recuos, como quanto à instalação de uma base americana, visto como “caso de um menino fraco que chama o amigo forte para enfrentar os valentões da rua”, palavras de um oficial general (Para militares..., 2019), confrontando, ainda nos bastidores, as políticas de venda do patrimônio público.


    Não obstante, persiste a dúvida: em que medida esses generais não seriam caudatários, ou se pelo menos alguns deles podem ser identificados como herdeiros daquele grupo entreguista e golpista contrário ao monopólio do petróleo ou à internacionalização da Amazônia nos anos 1950, além do frágil compromisso demonstrado por alguns deles com a democracia. Somam-se ainda um terceiro componente, o núcleo familiar, e alguns ministros civis identificados como o núcleo duro do bolsonarismo, vistos, do mesmo modo, como o seu calcanhar de aquiles. Razões não faltam, e sinais públicos de um aparente desgoverno, ou mesmo questionamentos, ou reflexos nessa linha por vários atores sociais e políticos saltam aos olhos, bem como emerge, a todo momento, a lacuna sentida quanto a um projeto nacional (talvez salvo pelo vice-presidente e pelos militares, como veremos em seguida), inclusive, visto na presença anódina do presidente em Davos.


    Naquele palco do grande capital, mais uma vez nada disse de consistente ou soube se apresentar a contento, nem utilizou o tempo a que tinha direito, sendo objeto de chacota em vários jornais do Brasil e na imprensa internacional (Stumpf, 2019; Reinaldo..., 2019; Imprensa..., 2019; “Jair..., 2019). Nada muito diferente da posterior visita aos Estados Unidos, ou em conversas com empresários e investidores, tendo sido ridicularizado pela imprensa americana por grotescas manifestações, não somente decorrentes das muitas escorregadelas na linguagem, como também pela forma como lidou com temas sensíveis, como o assassinato de Marielle Franco, entre atentados à geografia (confundiu Washington com a Disney), bem como demonstrações de subserviência, ao dizer que “o povo americano, os Estados Unidos, sempre foi inspirador para mim e grande parte das decisões que tomei”. Nessa linha, isentou os cidadãos americanos de visto de entrada no Brasil (sem exigir reciprocidade aos brasileiros na via inversa), e manifestou apoio à construção do muro idealizado por Donald Trump, desconsiderando que os EUA são um país formado por imigrantes, sob a justificativa de que a maioria deles “não tem boas intenções” (Resende, 2019; Amaral, 2019a; 2019b; Souza, 2019a; Mídia..., 2019; Washington..., 2019; Faiola, 2019).


    Constrangimentos quanto a esses posicionamentos foram do mesmo modo partilhados por diplomatas, jornalistas, acadêmicos, entre outros setores da sociedade brasileira, e o presidente passou a ser visto como a expressão maior do complexo de vira-lata, como aludiu certa vez o teatrólogo Nelson Rodrigues. Um cenário bem exposto pelo editorial de um jornal reconhecidamente conservador, O Estado de S. Paulo, que sintetizou com um conceito mais sofisticado a sua vergonhosa política, e que, tendo em vista a luta contra o comunismo, punha o Brasil deliberadamente como subalterno na sua relação com os Estados Unidos (Brasil..., 2019; Schreiber, 2019; Amorim, 2019; Bagatini, 2019; Azevedo, Reinaldo, 2019a). Numa posterior viagem ao Chile, os constrangimentos não foram menores, despertando a ira de setores civis da sociedade chilena quando Bolsonaro elogiou Augusto Pinochet; centenas de manifestantes foram às ruas em protesto causando conflitos, e houve também o repúdio por parte de parlamentares. Até o anfitrião, o presidente do Chile Sebastián Piñera, igualmente de direita, não escondeu, na ocasião dessa visita, seu desconforto, classificando as frases do mandatário brasileiro como “tremendamente infelizes” (“Frases..., 2019; Colombo, 2019).


    Por fim, em visita a Israel, gafes não foram diferentes das anteriores, somando-se a outros constrangimentos, alguns até evitáveis, mas que não pouparam sua imagem e a do país. Bolsonaro corroborou, por exemplo, uma ridícula manifestação do chanceler brasileiro (que será retomada em seguida) ao afirmar, no Memorial do Holocausto, que o nazismo era um movimento de esquerda, o que lhe rendeu não poucas críticas em Israel e na Alemanha por mais essa fraude intelectual. Entre outras admoestações de acadêmicos e políticos no Brasil, houve, entre elas, uma pública, por parte de seu vice, o general Mourão, além de ter sido confrontado na imprensa com a classificação temática operacionalizada nas bibliotecas do Exército, que classifica o nazismo como de extrema direita.17 Pouco tempo depois, retomou mais uma vez a polêmica declarando, a um grupo de evangélicos no Brasil, que é possível “perdoar o Holocausto”, manifestação logo seguida de mais uma constrangedora retratação pública e pitadas de desculpas ao governo de Israel (Em carta..., 2019).


    No campo de apoio ao governo entre as demais forças políticas internas, Bolsonaro, antes mesmo de iniciar seu mandato, já demonstrava seu despreparo com a escolha de ministros e auxiliares, alguns convidados e, em seguida, desconvidados, outros demitidos antes mesmo de tomar posse (Mattoso, 2019a; Primeira..., 2019; Mozart..., 2018; Bolsonaro..., 2018b), tudo compondo o quadro de uma tragédia anunciada. Propostas ou iniciativas de aparentes avanços de uma nova ordem foram seguidas de recuos, como a não extinção do Ministério de Trabalho, tendo ainda reflexos negativos na economia em face à liberalização ou à abertura de importação de leite dos países europeus e mesmo da distante Nova Zelândia, associados a ácidas críticas à China, ignorando esta como maior parceiro comercial do Brasil, especialmente na exportação da soja.18


    Protestos de setores políticos e empresariais e mal-estar à parte, seguidos de alguns recuos retóricos, as consequências políticas e comerciais ainda não estão devidamente contabilizadas na balança comercial; são exemplos de iniciativas ou manifestações políticas desastradas algumas anteriores à posse. Duas delas já apresentam significativo impacto social e econômico no período de transição. A primeira, o questionamento da presença e da validade dos diplomas dos médicos cubanos, que levou à retirada destes do país, deixando mais de 700 municípios descobertos nessa área, noutras palavras: mais de 3 milhões de brasileiros ficaram sem assistência médica (Mais..., 2018; Madeiro, 2019). A segunda adveio da frustrada mudança da embaixada do Brasil, de Israel para Jerusalém. Essas propostas contribuíram para o seu desgaste nos planos interno e externo, ameaçando a erosão de um capital político que todo governo aufere em início de mandato.19 Suas consequências já se refletem em um importante setor econômico, um deles o agronegócio, agravadas pelo descaso no tratamento da questão ambiental nas queimadas e incêndios na Amazônia. Por fim, somam-se a essa linha de descontentamento ruídos recentes e crescentes da Frente Parlamentar da Segurança Pública, mais conhecida como Bancada da Bala, haja vista os sinais de autonomia, quiçá de afastamento do governo de vários de seus integrantes, cenário agravado mais recentemente pelo descumprimento de acordos de campanha com os praças e policiais relacionados à questão da previdência.20


    Além dessas tensões que emergiram pública e rapidamente logo após sua posse, muitas ainda no primeiro semestre, todas atreladas a confronto de frações de classe no plano interno, articularam-se ao conjunto, além dos devaneios e da desarticulação na política, as propostas econômicas ultraliberais e tecnocráticas de Paulo Guedes, vistas como descoladas pelos compromissos assumidos pelo candidato, muitas em contradição com os interesses de alguns setores econômicos e distanciadas de uma política externa consequente. Além da perda de mercado e empregos, ainda não totalmente previsível a médio prazo, talvez o reflexo maior, conjuntamente com as razões que serão elencadas na continuidade dessa reflexão, seja o surpreendente decréscimo de sua popularidade, como ressaltado, nada visto em um presidente com tão pouco tempo de mandato (Oliveira, Thais Reis, 2019a; Popularidade..., 2019). Isso pode ser visto pela baixa adesão a uma convocação às ruas em 26 de maio de 2019 em apoio ao seu governo por seus partidários (Faria, 2019a; Ramalhoso, 2019).


    A anomia como norma: quem é poder de fato?


    Na perspectiva de anomia, vê-se a surpreendente e rápida erosão do capital político do presidente, ainda no primeiro semestre de mandato, cujo agravamento também pode ser visto na composição ministerial a exemplo de duas áreas sensíveis do Estado, com reflexos diretos na sociedade. Entre os ministros nomeados ao primeiro escalão do governo, Ernesto Araújo, nas Relações Exteriores, e Ricardo Vélez, no Ministério da Educação (MEC), ambos indicados por Olavo de Carvalho, filósofo brasileiro, segundo seus seguidores, ou Bruxo da Virginia,21 mais adequado, como sugere um articulista insuspeito de suas posições em um campo antípoda à esquerda (Magnoli, 2019), e que consagra sua sapiência ao defender teses inéditas sobre uma Terra plana, no que foi contestado publicamente e com indignação, para não dizer constrangimento, por quem viu o planeta do espaço, o ministro astronauta do governo, Coronel Marcos Pontes (Olavo..., 2019a; 2019b; 2019c; Marcos..., 2019; Fellet, 2019; Miguel, 2019).


    Talvez ele possa ser mais bem caracterizado como Rasputin tupiniquim, dada a influência política, para não dizer intimidade com o clã Bolsonaro, a nova família imperial brasileira, a despeito de sua origem plebeia, como assim sinalizou o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso (Clã..., 2019). Um aspecto que não pode ser desconsiderado, tanto é que, em sua primeira viagem oficial aos Estados Unidos, Bolsonaro o encontrou antes mesmo do próprio presidente norte-americano Donald Trump (Amaral, 2019c) – tendo ainda a presença do guru de ambos, Steve Bannon –, demonstrando mais uma vez sua subserviência ao Império, ao realizar uma visita surpresa à Agência Central de Inteligência (CIA).22 Coerência não faz parte de sua trajetória ou de seu vocabulário, não sendo capaz de manter um civilizado diálogo nas polêmicas em que se envolve, mesmo entre seus pares e apoiadores; recentemente, Carvalho voltou suas baterias contra seus discípulos instalados no governo, entre eles os militares, dos quais nenhum foi poupado de adjetivos impublicáveis, uma característica de sua retórica que desafia a lógica (Motta apud Bohoslavsky; Motta; Boisard, 2019, p.92).


    Um deles, o vice Mourão, entre outros oficiais que passaram a ser seu alvo, traidores fardados, segundo Carvalho, respondeu publicamente em tom de deboche com beijinho, gerando um crescente desconforto no círculo militar do governo com relação a esse senhor, forma como, inicialmente, se referiu a esse pretenso guru o até então influente secretário de governo, general Carlos Alberto dos Santos Cruz, complementando conclusivamente: um “desequilibrado” (Amaral, 2019d; General..., 2019a). A resposta veio na mesma medida, na forma de baixo calão que caracteriza o guru, com o agravante de ter sido respaldada pelo clã familiar, atingindo o conjunto de militares encastelados no governo, cuja reação, além de ameaças de demissão, pode ser sintetizada pelo general Vilas, que chamou o personagem de “Trótski da direita” (“Trótski..., 2019; Faria, 2019b). Após essa quebra de braço, houve a demissão do general Santos Cruz,23 concluindo com uma amarga frase o significado do governo Bolsonaro: “um show de besteiras”.


    Pérolas à parte, são indicações que refletem também a dimensão intelectual equestre dos indicados pelo filósofo, como o ministro das Relações Exteriores, Ernesto Araújo, para citar um exemplo de área sensível aos militares. Contrariando setores militares, não bastou sua admiração por Trump, deificado e reconhecido por ele como o salvador do mundo; mas o incômodo devido à posição de subserviência do atual chanceler defendendo um alinhamento automático, uma política quase que carnal com os Estados Unidos (expressão que remete comparativamente à subserviência de Carlos Menem na Argentina), mas também vista na questão da Venezuela. Nessa linha de limitação intelectual, partilha da tese de que os problemas climáticos mundiais decorrem do marxismo cultural, e não se constrange em sua subserviência, como visto em uma solenidade de novos diplomatas, quando comparou Bolsonaro a Jesus Cristo. São opiniões vistas com desdém e levadas ao ridículo internacionalmente; Araújo, inclusive, foi eleito pela revista Jacobin “o pior chanceler do mundo” (Globo..., 2019; Souza, 2019b); houve muitos constrangimentos por quadros da respeitada instituição que está à frente, o Itamaraty, agravados ainda por manifestações estapafúrdias, se não desonestas histórica e academicamente, na defesa da tese de que o nazismo é um fenômeno de esquerda. A resposta aos críticos se dá na perseguição a diplomatas e desafetos, despertando ou revelando uma até então insuspeitada vocação inquisitorial, nas palavras do ex-chanceler Celso Lafer (Ernesto..., 2019; Chanceler..., 2019; Bilenky, 2019).


    No caso da indicação do primeiro ministro da educação, Ricardo Vélez, um colombiano naturalizado brasileiro, a mesma dimensão equestre foi vista como no caso anterior: além de um admirador declarado da monarquia, Vélez demonstrou total despreparo à frente do ministério, assumindo a proposta de implementar a Escola sem Partido e desideologizar a instituição, cujo significado maior dessa política apresentada sem rodeios é implementar ideologicamente a Escola de um Partido, a do seu partido. Proposta conservadora, para não dizer reacionária; além disso, advogou a tese de que as universidades têm de ser para uma elite, somada à negação de golpe no Brasil em 1964, propondo, inclusive, a alteração dos livros didáticos escolares sobre este tópico, entre muitos outros, como uma política a ser seguida do MEC, tese essa exposta sem maior fundamentação, embora não surpreendente, já vista em algumas linhas em vários rompantes na campanha eleitoral de Bolsonaro.24


    Sumariamente demitido por sua incompetência, é substituído por um obscuro personagem na área da educação, Abraham Weintraub, cuja maior qualificação revelada em seu currículo acadêmico não é a de docente, e sim a atuação, por duas décadas, no setor financeiro. Defensor confesso das ideias de Olavo de Carvalho (Agostini, 2019; Oliveira, Cida de, 2019), demonstrou sua singular erudição em audiência na Câmara ao se referir a Franz Kafka, um autor tcheco de língua alemã, como um tradicional prato árabe, kafta; talvez não tenha causado maior surpresa, dado o currículo, afiançar, pouco tempo depois da posse, a iniciativa de Bolsonaro em sustar qualquer apoio federal aos cursos de sociologia e filosofia, vistos como de pouco retorno produtivo à sociedade [sic] (Bolsonaro..., 2019h), seguida de um brutal corte de recursos às universidades brasileiras, medida sem paralelo em nossa história. Igualmente um adepto da monarquia tal qual seu antecessor, chamou de infâmia a república por ocasião das comemorações dos 130 anos da proclamação, e, por osmose, de traidor o marechal Deodoro; teve como resposta o repúdio de jornais em editoriais, um deles exigindo sua demissão, e a indignação de setores políticos, e mesmo a repulsa de alguns militares do Exército, estes se referindo a ele como ministro da falta de educação. Sem se desculpar, o ministro não recebeu da parte do presidente ou do vice nenhuma admoestação pelas ofensas à instituição da qual dizem se orgulhar de fazer parte (Em crítica..., 2019; Godoy, 2019b; Em português..., 2019); muito pelo contrário, teve solidariedade de um dos filhos de Jair Bolsonaro, Carlos, e de parlamentares do PSL. Outros tempos, seguramente.


    Finalmente, polêmicas ou desastrosas declarações públicas relacionadas à ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, Damares Alves, não saem do noticiário; além de ter reivindicado publicamente ser portadora de títulos de mestrado que, na verdade, eram inexistentes, expôs seus preconceitos com críticas à política de gênero ou à liberação sexual na Holanda; entre outras pérolas, aconselhou os pais de meninas a saírem do Brasil. Quanto aos militares perseguidos, afirmou em entrevista que tinha por objetivo pôr uma pá de cal nos processos de anistia, desconhecendo totalmente a magnitude e a complexidade da questão que envolve os anistiados ou os direitos humanos no tempo e na história:


    A legislação fala que a anistia seria em relação a um determinado período. As pessoas que sofreram as possíveis perseguições políticas já estão bem velhinhas. Ela vai ter que ser encerrada uma hora, porque é específica para um período. Acredito até que já estão apresentando emendas na Câmara e no Senado no sentido de que essa comissão tenha um prazo para ser encerrada. O que está acontecendo? Estamos tendo muito trabalho com pedidos de anistia que, na realidade, são indenizações trabalhistas. Estamos vendo ali que não é perseguição política. São questões trabalhistas. Essa comissão precisa caminhar para o encerramento. Nesse período todo que ela ficou aberta, deu tempo de todo mundo que se sentiu perseguido apresentar o seu pedido. [...] Uma coisa que eu vi muito na comissão é que ela começou a fazer produção literária. Gastou-se muito dinheiro com livros os mais variados possíveis. Livros em inglês, espanhol. E eu entendo que a comissão tinha um papel que era julgar se a pessoa era merecedora ou não, ou se ela seria anistiada ou não. Acabou que a comissão passou a executar projetos, e não é esse o papel dela. É uma comissão de julgamento. Comecei a observar que há alguns contratos que precisam ser revistos. Estamos pedindo uma revisão de todos os contratos. Uma análise de todos os contratos, e a CGU já mandou um técnico para cá. Não estou falando apenas da concessão dos benefícios, mas de como a comissão gastou o dinheiro. (Prazeres, 2019)


    Por fim, em consonância à nova orientação, claramente persecutória e partidarizada, houve a troca de reconhecidos e preparados membros da sociedade civil na Comissão de Mortos e Desaparecidos por militares e membros do PSL, entre outros componentes saudosistas do golpe de 1964, cujo preparo ou compromisso com a temática é questionável. Para alguns, o anistiado é o terrorista, e um deles, inclusive, defende, na linha de muitos expoentes do atual governo, a vinculação do nazismo ao socialismo [sic] (Biasetto; Leali, Cople, 2019; Bolsonaro..., 2019i; Bermúdez, 2019; Mattoso, 2019b; Nuzzi, 2019; Marchao, 2019b). Voltaremos a esse ponto e como consagração a mais sobre a Ministra, citamos sua manifestação no dia Internacional da Mulher (Prazeres, 2019), cuja fala que veio ao encontro do exposto junto ao grupo evangélico que representa; porém, uma decepção quando confrontada aos avanços dos últimos anos nesta área. É uma personagem que se caracteriza pelo total desconhecimento da agenda e preparo que deveria nortear a atuação à frente da pasta; embora a rigidez de seu discurso moralista tenha sido arranhada pelos elogios bem pouco discretos à beleza de um parlamentar na audiência pública na Câmara dos Deputados (Tajra; Quierati, 2019).


    Conjuntamente com os demais ministros, alguns estão mais afeitos ao papel de pastores ou líderes messiânicos que ocupantes de cargos públicos com visão de estado. Mas vale dizer que não foram as únicas, soma denúncias bem graves e vistas como verdadeiros escândalos que vieram à tona, já que sete entre os 22 ministros nomeados estavam sob suspeitas, ou mesmo tendo processos ou sob investigação, algumas de maior gravidade, e que atingiria pouco tempo depois outros graúdos membros presentes no escalão maior de seu partido, o PSL, entre os quais 2 ministros, um deles afastado e não muito tempo depois, veio à público externar críticas e sua decepção.25 Além desses escândalos; houve a descoberta de desvio de dinheiro público no círculo íntimo familiar do presidente; com acusações de corrupção, desvio de dinheiro contra seu filho Flávio Bolsonaro, resvalando inclusive em depósitos mal explicados na conta da primeira dama. A revelação relacionada a seu filho, a época deputado estadual, além de estar sob suspeita de enriquecimento estratosférico em pouco tempo e repasses de salários de seu gabinete na sua conta, veio à tona junto de ligações com as milícias do Rio de Janeiro. Vários de seus membros por ele homenageados trabalharam em seu gabinete, e que o aproxima de alguma forma, mesmo tangencial, com o assassinato da Vereadora Marielle Franco; fato ainda agravado por denúncias recentes ampliando essa controversa presença e ligação aos demais membros do clã familiar (Seabra, 2019; Seabra; Nogueira, 2019).


    A esses constrangimentos nessa composição ministerial, vista por uns como dança das cadeiras, por outros como caça às bruxas, se somam denúncias ou à espera de investigação, ou anestesiadas em processos inconclusivos, e sem data-limite no horizonte para serem solucionadas, dependendo do caso (como o de Queiroz e suas ligações umbilicais com as milícias); há também muitas perguntas sem respostas, todas demolidoras de uma reputação moralista construída em família na campanha, e que, a olhos vistos, contribuem para o desabamento ético desse governo ainda antes de encerrado seu primeiro semestre. A gravidade dos fatos, alguns elencados e novos vindo a público, constrangem mesmo expoentes históricos aliados do clã Bolsonaro, e se somam ao desconforto de segmentos empresariais, políticos e militares, entre outros apoiadores, alguns considerando, inclusive, a opção de se transferir para uma nova sigla partidária, a princípio a nova UDN.26 Dado o posterior racha no PSL, Bolsonaro e seus adeptos optaram por construir uma nova agremiação, a “Aliança pelo Brasil”, cujo ideário conservador e de extrema direita está bem exposto em seu documento de fundação, com inegáveis laivos fascistas e o lema Deus, pátria e família, inspirado no movimento integralista de Plínio Salgado dos anos 1930. Este movimento contava com forte influência católica, ao contrário da recente versão caricata idealizada pelo presidente, cujo apoio mais explícito nesse processo de construção é o da Igreja Universal (Zanini, 2019; Franco, 2019; Crivella..., 2019). Voltaremos a esse ponto no Capítulo IV.


    Militares e a política ou na política?


    Contudo, uma indagação é necessária: há uma explicação consistente para esse cenário? Seguramente, ela é difícil, mas se insere entre os muitos desafios teóricos postos. Cabe salientar que, quanto a essa conjuntura, bem como aos atores envolvidos, especialmente diante da emergência dessa Ala Militar, podemos, sim, em teoria, inferir hipóteses explicativas. Uma delas, a possibilidade de apreensão desses oficiais generais enquanto recorte analítico e expressão de um Partido Militar, conceito operado por Rouquié (1980), e que sugere uma aproximação com o exposto. Apesar de se visualizar passagens na história republicana brasileira em que o Exército tenha de fato atuado na política enquanto partido, não cabe no exposto sobre essa conjuntura operar com esse modelo analítico, na medida em que essa presença não reflete a corporação em seu conjunto, e sim um grupo militar específico, a nossa hipótese. Noutra linha de reflexão, um competente analista sugere que essa presença militar e a atual intervenção na política reflete uma “lógica de guerra” (Domenici, 2019), discorrendo, inclusive, com o conceito de guerras híbridas. A tentação é enorme por um diálogo com essa concepção de análise, porém, identificamos como mais adequado dialogar em outra perspectiva teórica, e valorizamos a linha instrumental, que também será retomada no próximo capítulo.


    Antes, ainda que brevemente, cabe dizer que essa leitura instrumental se apresenta de forma mais categorizada a um autor e referencial teórico caro aos militares brasileiros, Samuel Huntington, visto positivamente por seu recorte conservador, bem como pela dimensão da política que confere ao papel das Forças Armadas, em O soldado e o Estado (1996). Nesse clássico, o autor reconhece as relações civis e militares, legitimando sua presença na política, mas tendo como foco a valoração e o papel dos generais. Entre instigantes e provocativos apontamentos desenvolvidos em sua obra, há dois conceitos basilares, o controle civil subjetivo, cujo pressuposto é pautado pelo empoderamento dos civis sobre militares tendo em vista uma identidade ideológica (muitas vezes, posta por meio da personificação do poder), não livre de riscos aos envolvidos; essa possibilidade é contraposta ao controle objetivo, conceito que tem em vista a neutralidade dos militares por sua profissionalização. Há uma interessante passagem em sua obra que remete a essa problematização, bem como uma polêmica:


    A política se situa além do escopo e da competência militar, e a participação dos militares na política enfraquece o profissionalismo, reduz a competência profissional, divide a profissão contra si mesma e substitui valores profissionais por valores estranhos. Politicamente o militar tem que permanecer neutro [...] A extensão à qual ele pode levar a apresentação de seus pontos de vista é difícil de definir, mas cumpre-lhe reconhecer e aceitar o fato de que há limites. De um modo geral, ele tem o direito e a obrigação de apresentar suas opiniões aos organismos públicos, sejam executivos, sejam legislativos, que são encarregados da distribuição de recursos entre militares e outros pleitos. (Huntington, 1996, p.89-90)


    Talvez seja uma possibilidade de nos aproximarmos com o desafio de entender o cenário atual dos militares e a política no Brasil de 2019; e independentemente das válidas aproximações teóricas postas, sujeitas a uma reflexão mais detida, não é nada estranho nesse governo que o poder de fato sugerisse estrelas nos ombros, muitas das quais com uma firme e crescente intenção de brilhar. Aliás, não é nada confortável um general bater continências a um capitão (e, além disso, péssimo oficial, conforme visto historicamente, de forma reservada, ou nem tanto, por seus pares). Não por outra razão, temos por hipótese que a presença de um núcleo formado por generais, salvo melhor identificação, recebe em nossa leitura a alcunha de Ala Militar, que, mesmo não sendo um grupo homogêneo, já que apresentava fissuras que vieram à tona no passar dos meses, tudo indicava que hegemonizaria o governo Bolsonaro. Mas quem são seus componentes? Vamos a alguns deles.


    O primeiro deles, o general Heleno, atual homem forte do governo, obteve alguns holofotes por ocasião da polêmica relacionada à demarcação da Reserva Raposa Serra do Sol; porém, ao contrário do general Santos Cruz, outro (ex-)membro dessa Ala Militar, reconhecido por seu preparo, o primeiro chama mais atenção por ridículos questionamentos públicos relacionados à tese de a terra ser redonda (Pereira, 2018), ou pela fragilidade ao se manifestar sobre algum tema político, como ao partilhar publicamente a visão de Bolsonaro de que o Brasil, até então, era um país “à caminho do socialismo” [sic] (Aragão, 2019). Posicionamento que o levou, mais uma vez, a explicar publicamente uma teoria conspiratória associada à esquerda, e ter de esclarecer sobre uma ação de espionagem que envolveu um encontro da Igreja Católica. Ao que tudo indica, essa milenar instituição é vista pelo atual governo como mais um inimigo interno aos militares, que se incomodaram com o programado Sínodo Extraordinário de Bispos sobre a Amazônia convocado pelo papa (Flávio Dino..., 2019; Bolsonaro..., 2019j). De qualquer forma, o general Heleno é a eminência parda do atual governo, alcunha que não encontra contestação dada a sua fidelidade canina ao presidente, sempre demonstrada em manifestações ou posicionamentos na forma de rompantes característicos de um oficial de cavalaria. É provável que esteja cada vez mais isolado de seus pares de armas; e, talvez, não seja coincidência que o general Santos Cruz, ao sair do governo, tenha exposto no limite os dramas de consciência; nessa linha, com a mesma dignidade, o general Floriano Peixoto, outro destacado oficial desse grupo, apesar de ter sido rebaixado de posto, preferiu ficar no governo. Mais recentemente, somou-se ao grupo que pediu o boné o conceituado general Maynard Marques Santa Rosa, seguido de três outros oficiais generais.


    Nessa Ala Militar, somam-se ainda, sem maior clareza de uma identificação anterior ou mesmo próxima (dada as rusgas frequentes), alguns oficiais mais políticos, como os generais Mourão e, posteriormente, Villas Bôas. Vemos neste segundo personagem posicionamentos controversos e curiosos. A despeito de ele ter sido um dos mais longevos ministros do Exército, pontificou que a era Bolsonaro significava tirar 
“o país da amarra ideológica que sequestrou o livre pensar” e “o pensamento único e nefasto” (Bolsonaro..., 2019k). Entretanto, sua vocação democrática, ou mesmo a reavaliação de uma atuação legalista em momentos críticos durante o governo Temer, ficou definitivamente arranhada no quesito isenção, não somente por aceitar um cargo no atual governo estando em delicada situação de saúde, mas, principalmente, por uma frase pública do presidente na transmissão de posse do novo ministro do Exército: “General Villas Bôas, o que já conversamos morrerá entre nós. O senhor é um dos responsáveis por eu estar aqui” (Bresciani, 2019).


    Tempos depois, questionado sobre o episódio em uma entrevista, ele desmentiu que uma conversa com esse teor tenha de fato ocorrido entre eles. Revelou que teria sido procurado por dois parlamentares de esquerda, que a assessoria parlamentar do Exército teria sondado a possibilidade da decretação do estado de defesa por ocasião do impeachment da presidente Dilma. O general Villas Bôas não citou nomes, e da presidente foi cobrado publicamente que revelasse quem eram os parlamentares e, mais particularmente, a razão de ele não ter reportado, naquela ocasião, um fato de tal gravidade aos seus superiores hierárquicos, o ministro da Defesa e a presidente da República, o comandante supremo das Forças Armadas (Traumann, 2019; Dilma..., 2019).


    Tudo indica que os demais generais estão intimamente articulados a esse campo, face à presença inicial de oito deles no primeiro escalão do governo, conjuntamente com mais de uma centena de oficiais de altas patentes em postos de relevo, bem com um número exponencialmente crescente de militares de outras patentes sendo incorporados à administração; e, como salientado, em nada comparado na história republicana e ou nos governos militares do pós-1964. Números que indicam que esta Ala Militar, muito provavelmente, detém ou acreditava deter o poder de fato, refletindo em tese um projeto, mas sugerindo um cenário político futuro e várias possibilidades de análise (Betim, 2019; Dimenstein, 2019b).


    É importante ressaltar que, em face do despreparo de Bolsonaro, de suas muitas e frequentes gafes, de sua ignorância sobre qualquer tema quando desafiado a opinar, ou de tudo o que o distancia da condição de presidente (por mais que haja outros exemplos medíocres na história recente da política brasileira), não são de estranhar algumas análises bem consistentes vindas de personalidades políticas e articulistas, já com respaldo de alguns órgãos da grande imprensa em editoriais, como O Estado de S. Paulo, alertando para a necessidade de ele sair antes do cumprimento do mandato, ou mesmo pontificando que não finalizará seu mandato, pelo risco de sofrer impeachment ou de renunciar. Mais recentemente, nessa linha, com o sugestivo título “Espiral de infâmias”, soma em editorial a Folha de S.Paulo (Racha..., 2019; Souza, 2019c; Presidente..., 2019a; Nassif, 2019; Espiral..., 2019). Possibilidade igualmente vista e manifesta com preocupação em seu círculo de ministros civis, parlamentares e militares (Faria, 2019c; Balbúrdia..., 2019), embora essa leitura seja contraposta por outras mais conciliadoras, sugerindo a continuidade do mandato.


    Independentemente de uma expectativa de término precoce ou não do mandato de Bolsonaro, trata-se de um presidente politicamente fraco, refém desse grupo de generais, dessa turma ou junta, tendo em vista a militarização do crescente papel e da influência dos militares (Marine..., 2018b; Nogueira, David, 2018; Nogueira, 2019); ou, no limite, emergiu a ideia da implementação do parlamentarismo, um ás de espadas na manga da camisa de vários setores políticos civis e que sempre vem à tona em momentos de crise política. Hipóteses, sem dúvida, sujeitas a erros ou a vicissitudes da política, bem como sua imprevisibilidade na conjuntura do dia a dia, ou das nuvens, como diziam os próceres do velho PSD mineiro; diagnósticos conclusivos, portanto, são prematuros e mesmo arriscados tendo em vista somente um semestre de governo.


    Mourão paz e amor?


    Essa, no entanto, é uma das teses factíveis, entre outras possibilidades de afastamento. Ganha contornos de admissibilidade quando se observa um certo distanciamento da crise por parte dessa Ala Militar (ou de parte dela), que talvez esteja se preservando; bem como quando se nota a presença e o envolvimento crescente do general Mourão no cenário político, de forma ora ostensiva, ora exposta com cautela, mas seguramente tendo em vista o mandato presidencial. Ao que tudo indica, mesmo na perspectiva de um projeto nacional conservador, há o incômodo do grupo familiar em relação a Mourão, com ácidas críticas aos seus movimentos e declarações expostas publicamente pelo guru filósofo residente nos Estados Unidos e pelos filhos do presidente. Apesar de alguns acenos conciliadores iniciais, como a outorga da medalha Tiradentes a Mourão por indicação de Carlos Bolsonaro, este voltaria, pouco tempo depois, a se desentender com o vice quando da nomeação do filho de Mourão a um segundo e bem remunerado cargo de gerência no Banco do Brasil, insinuando nepotismo.


    Mourão nada disse sobre a indicação do deslumbrado irmão de Carlos, Eduardo, à embaixada do Brasil nos Estados Unidos feita pelo pai; um ato de flagrante violação à Constituição (Súmula 13 do STF), além de ferir uma tradição do Itamaraty em nomear principalmente diplomatas experientes e preparados para esse delicado e mais importante posto diplomático brasileiro (ou, no limite, de indicar destacadas personalidades, como foi o caso de Oswaldo Aranha), ainda mais diante do registro de que sua principal qualificação advinda da experiência internacional era ter “fritado hambúrguer” naquele país por ocasião de um intercâmbio (Olavo..., 2019d). Dada a polêmica, não houve sua nomeação. A consequente sabatina pelo Senado evitou o desprestígio da instituição diplomática brasileira (precedente único em países democráticos), agravada por ter sido patrocinada por setores políticos empresariais nos Estados Unidos (Rosa, 2019).


    Aliás, ainda antes do primeiro trimestre de 2019, já havia esse desconforto em relação à postura do vice, que se acentuou nos meses seguintes, seja na crítica por sua autonomia e desenvoltura, contradizendo seu chefe maior em vários momentos, seja por abrir portas de diálogo autonomamente com setores financeiros, empresariais e políticos, inclusive alguns da oposição, com o claro o objetivo de se cacifar para um futuro mandato. Uma lua de mel de bem curta duração essa com a família presidencial, e, apesar de algumas tentativas apaziguadoras, inclusive de militares, não se prolongou (Carlos..., 2019; Militares..., 2019); nessa linha, o incômodo de sua atuação e de seus posicionamentos acabou se refletindo em outros setores de apoio ao governo Bolsonaro, especialmente entre os evangélicos. Um de seus expoentes mais categorizados, o vice-líder na Câmara, apresentou um inédito pedido de impeachment do vice-presidente, que não encontra paralelo nos anais da história política brasileira (Marco..., 2019). Fica no ar uma indagação: procede?


    Essa estratégia do vice-presidente se iniciou bem pouco tempo depois da posse, com uma reciclagem radical na postura, no linguajar e nos modos a partir de um intenso curso de media training, que o fez assumir a light e palatável face do Mozão (Quadros, 2019a; Dimenstein, 2019c), quase numa versão Mourão paz e amor. Metamorfose que já colhe resultados positivos, inclusive no plano internacional, haja vista matérias recentes em vários jornais, com destaque para o Financial Times (Brazil’s..., 2019; Stuenkel, 2019), que o classificam como a “voz de moderação no governo populista”. É interessante chamar atenção para esses posicionamentos logo no início do mandato, um sinal público de que o vice navega em curso próprio, seguramente representando um projeto que não encontra proximidade com o conjunto das propostas que o novo governo diz afiançar, embora não tenha deixado de se expor ao ridículo em várias ocasiões, especialmente durante a campanha.


    Numa delas, chegou a propor o fim do 13º salário e do pagamento de férias, benefícios que classificou como “jabuticabas brasileiras” [sic] (Nogueira, Kiko, 2018b; General..., 2018b); noutra, em encontro com maçons, soltou a pérola de que um dos problemas mais urgentes e prementes no país era quebrar a “questão cultural” que caracteriza negativamente o brasileiro, tese que fundamenta ao somar a preguiça do índio à malandragem do negro, mais o privilégio que tem o português, cujo resultado final se apresentaria como uma das maiores razões do nosso atraso. Aparentemente, esse apontamento não causou maiores celeumas entre os militares, mas deveria, no mínimo, ser objeto de repúdio, já que confronta uma tese intimamente relacionada ao Exército. Nas escolas militares, é ensinado, cultuado e cultivado o ideal de nacionalidade forjado na Batalha de Guararapes, em que lutaram o negro, o índio e o branco – junção das três culturas formadoras do povo brasileiro, que acabou desqualificada e vista por ele como negativa (Soares, 2018; General..., 2018c).


    Postura, ademais, mais do que preconceituosa: Mourão desconsidera, decerto por ignorância, uma possibilidade positiva de se pensar essa questão mesmo entre os clássicos. Abusando da simplificação, Aristóteles via a democracia como boa forma de governo na Grécia, conceituada de Politeia, pela junção de duas formas más, a democracia e oligarquia.27 Vale somar ao clássico grego, mais a título de ilustração e subsídio crítico à sua colocação, que a combinação das características, por ele entendidas como negativas, do branco, do negro e do índio, é vista como positiva enquanto fundamentação teórica elaborada por antropólogos como Darcy Ribeiro. Desconsiderou também o vice-presidente um ícone da instituição militar, o marechal Rondon, que, como personagem histórico, talvez seja a expressão maior da miscigenação brasileira, cuja formação é produto das influências europeia, indígena e africana.


    Temos ainda nessa síntese o soldado brasileiro, aliás, bem avaliado no tempo e na história. Talvez seja uma grata referência aos campos de batalha italianos, especialmente sua generosidade em relação aos famintos da guerra, comparada à atitude de desprezo do soldado britânico ou norte-americano que negava auxílio; a diferença ainda é marcante em tempos recentes, como no Haiti, sem deixar de mencionar seu profissionalismo em batalha ou em ações humanitárias. Citamos esses exemplos somente para ilustrar um aspecto que singulariza nosso militar onde quer que ele tenha servido no exterior. Curiosamente, enquanto resposta a essa manifestação, logo ocorreu a Mourão afirmar que era descendente de índio, mas, em seguida, valorizou a beleza do neto por ser branco (“Meu neto..., 2018); após a posse, não demonstrou sequer um pálido constrangimento em defender o privilégio que condenava no português face à indicação do filho a uma assessoria muito bem paga no Banco do Brasil, e limitou-se a manifestar surpresa, sem qualquer laivo de indignação, com a possível nomeação do filho do presidente à embaixada do Brasil nos Estados Unidos (Lellis, 2019; Oliveira, Thais, 2019b; Nucci, 2019). Preconceito explícito pôde ainda ser visto em outras ocasiões, ao se referir aos países africanos como mulambada [sic], resvalando, mais uma vez, para o viés de cor e raça, bem como ao distanciamento de nossas origens (Mourão..., 2018b); ou também ao viés de classe, ao afiançar que filho de mãe solteira na favela é desajustado com perfil de narcotraficante (Vice..., 2018c).


    Apesar dessas vicissitudes e preconceitos, o vice-presidente demonstra ter um preparo maior que os demais generais à frente do governo, tendo servido em vários postos no exterior, além de sua posição política ser convergente com a de Bolsonaro na pouca fé democrática, aliás, no mínimo arranhada quando propôs um autogolpe ou quando propugnou uma constituinte de notáveis, leia-se, sem o povo; ou ainda quando teceu elogios ao coronel Ustra, ao golpe de 1964 e ao regime militar, inclusive minimizando a repressão, afirmando em entrevista que o período do regime tinha matado poucos. Após a eleição, suas diferenças com o presidente começaram a vir a público, sugerindo um movimento no sentido de representar um grupo e projeto mais articulado no âmbito de setores das Forças Armadas, a Ala Militar, que também tem divergências internas crescentes entre seus membros, e com o presidente. Críticas a posições do governo são recorrentes, e ainda antes de finalizado o primeiro semestre do mandato presidencial, somou-se a sugestão de Mourão para a punição dos desmandos crescentes na própria casa, a exemplo das suspeitas sobre os filhos de Bolsonaro ou ao PSL, entre outros integrantes do novo governo.


    Contradisse ainda opiniões de vários deles, como a do ministro do Meio Ambiente, outro integrante do primeiro escalão que assumiu com um passivo de suspeitas, já que foi condenado entre 2016 e 2017 por improbidade administrativa e criticado por desqualificar o assassinato de Chico Mendes em declarações públicas, contrapondo a valoração reconhecida internacionalmente e seu lugar na história, ou a transferência da embaixada brasileira para Jerusalém. Por fim, Mourão se opôs à intervenção militar brasileira na Venezuela e a que os Estados Unidos utilizassem nosso território enquanto base com esse objetivo, recorrendo não somente à Constituição, mas também à tradição de mediação pacífica de conflito que sempre caracterizou as diretrizes que o Itamaraty. Noutras palavras, operou temas da política externa, demonstrando uma desenvoltura que o qualificou extraoficialmente como virtual chanceler, especialmente dado o deserto mental desprezível que caracteriza o atual titular (Azevedo, Reinaldo, 2019b), expressão de uma diplomacia medíocre, tal como ele define a atual política externa e seu formulador, analisados por periódicos de um campo conservador e liberal, a destacar os recentes editoriais como O Estado de S. Paulo e O Globo (Estadão..., 2019; Globo..., 2019).


    Talvez por essa razão, diferente da ocasião da ida de Bolsonaro a Davos, o segundo afastamento do presidente para uma cirurgia que – em tese – o impossibilitava de governar e merecia atenção médica e a condição de repouso, Mourão não tenha assumido o governo. Ainda assim, sinalizou com movimentos contraditórios e surpreendentes, e na sua primeira e curta interinidade, alterou a Lei de Transparência (posteriormente revogada pelo Congresso); ao mesmo tempo, lamentou a saída do país do deputado Jean Wyllys, após este receber muitas ameaças de morte, analisando o caso como um atentado à democracia. Nessa linha, abriu discussão sobre a previdência com alguns líderes de centrais sindicais de esquerda, como a CUT, ou recebendo os governadores do Maranhão, Flavio Dino (PCdoB), e do Piauí, Wellington Dias (PT), entre outros parlamentares da oposição; não muito tempo depois, teve encontros, dessa mesma agenda, com empresários da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), quando somou críticas aos reajustes automáticos do salário mínimo e ao benefício de prestação continuada (BPC), pago a pessoas com deficiência, defendendo a redução da carga de impostos para as empresas e a diminuição das leis trabalhistas, sendo efusivamente aplaudido ao final (Uribe, 2019; Mourão..., 2019a; Aplausos..., 2019; Shalders, 2019; Sadi, 2019; Marchao, 2019c). Movimentos mais que aparentemente contraditórios, ou talvez bem precisos, tendo em vista uma agenda política de confronto com o atual mandatário, sinalizando não somente autonomia, mas independência, e seguramente se estabelecendo como opção válida e de confiança.
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